
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 
PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM 

ECONOMIA POLÍTICA 
 
 
 
 
 
 
 

CRISTIANE AYRES DA SILVA 
 
 

BRASIL VERSUS ALCA NA ESTRATÉGIA 
DAS NEGOCIAÇÕES: AÇO, ALUMÍNIO E 

COBRE 
 
 
 
 
 
 

MESTRADO EM ECONOMIA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo  
2006 



 
2

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 
PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM 

ECONOMIA POLÍTICA 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
       

CRISTIANE AYRES DA SILVA 
 
 

BRASIL VERSUS ALCA NA ESTRATÉGIA 
DAS NEGOCIAÇÕES: AÇO, ALUMÍNIO E 

COBRE 
 

 
 
 

Dissertação apresentada à Banca 
Examinadora da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, como exigência 
parcial para obtenção do título de 
MESTRE em Economia Política, sob 
orientação do Profª. Doutora Regina 
Maria D’Aquino Fonseca Gadelha 

 
 
 
 
 
 

 
 

São Paulo  
 2006 



 
3

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Comissão Julgadora 

 
______________________________ 

 
______________________________ 

 
______________________________ 
 
 

 
 



 
4

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha família, motivo de minha vida 



 
5

 

AGRADECIMENTOS 

 
Em primeiro lugar, quero agradecer à Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo-PUC-SP, pelo ensino de qualidade e ainda a todos os professores do Programa de 

Mestrado em Economia Política, desta mesma instituição, que proporcionaram 

excelentes condições de aperfeiçoamento dos meus conhecimentos acadêmicos.  

Agradecimento especial à minha orientadora, Profª. Dra Regina Maria A. F. 

Gadelha, pela disposição em ajudar, pelo vasto conhecimento transmitido, pelas suas 

correções, pelos seus conselhos, pela sua amizade, pelo seu carinho, enfim pelo 

constante incentivo, sempre indicando a direção a ser tomada nos momentos de maior 

dificuldade. Agradeço, também, pela confiança depositada no meu trabalho de 

dissertação.  

Especialmente, aos professores da banca de qualificação, Prof. Dr. Jason Tadeu 

Borba e Prof. Dr. Carlos Eduardo Carvalho, contribuindo com observações necessárias 

para o bom andamento do trabalho. 

À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES, pelo 

auxílio financeiro em boa parte dos meus estudos no curso de mestrado, permitindo a 

concretização deste sonho. 

Ao Dr. Durval de Noronha Goyos Jr. que disponibilizou a biblioteca do 

escritório “Noronha Advogados” permitindo a leitura e o estudo dos excelentes livros 

coletados, contribuindo para o enriquecimento do estudo.  

Muito obrigado aos meus colegas da PUC- SP, pela amizade e pelo 

conhecimento compartilhado ao longo da realização das disciplinas. Especialmente, ao 

meu amigo Paulo que faz a aprendizagem transcender a sala de aula e faz despertar os 

questionamentos no decorrer dos anos de estudo. Enfim, a todos meus amigos que de 

uma forma ou de outra me fortaleceram com o incentivo em concretizar mais um 

trabalho.  

Não poderia deixar de agradecer à minha família, a qual me ensinou que o bem 

mais precioso é o conhecimento. Ao meu pai e minha mãe que herdei o respeito e o 

carinho do convívio familiar. Ao Rodrigo, meu irmão, que pela amizade e pelo exemplo 

de dedicação na realização dos seus objetivos, contribuiu fielmente na finalização da 

minha dissertação.   

E, finalmente, agradeço a Deus. 



 
6

 

RESUMO 

 

Este trabalho procura estudar algumas questões brasileiras que envolvem a 

formação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), com especial ênfase na 

análise da indústria brasileira do aço, alumínio e cobre frente às questões protecionistas. 

Inicialmente o trabalho expõe a Teoria de Comércio Internacional desenvolvida a partir 

das idéias de David Ricardo, demonstrando a tendência da mundialização comercial e 

financeira em curso, seguindo com a apresentação de alguns blocos econômicos 

existentes. Posteriormente, procurar-se-á estudar as estratégias da política externa 

brasileira de superação dos impactos das propostas que envolvem a criação da ALCA, 

inclusive no âmbito da OMC. Analisar-se-á a competitividade da indústria brasileira dos 

setores referidos, evidenciando as questões tarifárias e não-tarifárias norte-americanas 

envolvidas no comércio Brasil-Estados Unidos. 

 
• PALAVRAS-CHAVE: ALCA - blocos econômicos - negociações internacionais - 

medidas tarifárias 
 
 

 
ABSTRACT 

 
 

This paper aims to study some Brazilian issues that involve the formation of the 

Free Trade Area of the Americas (FTAA), mainly focusing on the analysis of the 

Brazilian industry of steel, aluminum and copper with respect to protectionist matters. 

Firstly, the study shows the Theory of International Trade developed from the ideas of 

David Ricardo, demonstrating the current tendency of commercial and financial 

globalization, followed by the presentation of some existing economic blocks. 

Subsequently, the Brazilian external politics strategies in order to overcome the impact 

of the proposals that involve the FTAA’s creation, including within the WTO’s scope, 

will be studied. Brazilian industry’s competitiveness of the above-mentioned sectors 

will be analyzed as well, emphasizing the North-American tariff and non-tariff issues 

involved in the Brazil-USA trade.  

 

• KEY-WORDS: FTAA - economics blocks – international deals – tariff issues     
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INTRODUÇÃO 

 

Diante do processo de globalização, que expande o comércio a nível mundial, a 

integração econômica dos países aparece com o intuito de incrementar os fluxos de 

comércio, promovendo o desenvolvimento das regiões. Entretanto, enquanto para 

muitos autores, a velha Teoria do Comércio Internacional parece estar ultrapassada na 

suas definições de vantagens unilaterais, absolutas ou relativas, o intercâmbio de 

mercadorias está ocorrendo de maneira cada vez mais rápida. O que nos motiva a 

analisar os argumentos do processo de integração brasileira com os Estados Unidos, 

como é o caso da proposta de criação da ALCA. 

A tendência atual demonstra a formação de blocos econômicos. Brasil, 

Argentina, Paraguai e Uruguai formaram o MERCOSUL. Estados Unidos, México e 

Canadá reuniram-se para formar o NAFTA. Outros blocos de países buscam o 

incremento das suas exportações ou privilégios comerciais no intercâmbio de 

mercadorias entre os países-membros. Nesse cenário, surgem as propostas norte-

americanas de criação da ALCA, englobando todos os países do continente, exceto 

Cuba.  

A ALCA significaria, inicialmente, a possibilidade de integração comercial dos 

países da América Latina com os Estados Unidos, objetivando mais especialmente a 

geração de vantagens econômicas. A criação de uma zona de livre comércio permitiria 

um suposto processo de extinção e/ou diminuição das tarifas, envolvendo o comércio 

internacional dos principais itens brasileiros (agricultura, minérios e sub-produtos 

manufaturados), através da criação de vantagens especiais que permitissem um 

incremento no fluxo da pauta brasileira para os países componentes do bloco, 

principalmente para os Estados Unidos. Isso permitiria a formação de uma zona 

privilegiada entre os países americanos, o que se refletiria no aumento das exportações 

brasileiras para os países membros.     

No entanto, esse acordo possui especificidades que precisam ser esclarecidas, 

como a questão das medidas tarifárias e não-tarifárias. Segundo o Departamento 

Brasileiro de Relações Internacionais, estas medidas abrangem desde uma estrutura 

tarifária elevada até restrições quantitativas, medidas de salvaguarda, medidas anti-
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dumping, medidas fito-sanitárias e subsídios à exportação, que acabam restringindo a 

competitividade dos produtos de exportação brasileiros, como aço, alumínio e cobre. 

A ALCA foi lançada em junho de 1990 pelo então Presidente dos EUA, George 

Bush (pai), no documento “Iniciativa para as Américas”, tendo como objetivo a 

formação de uma área de livre comércio, abrangendo os países da América do Norte, 

América Central e América do Sul. Em dezembro de 1994, o governo norte-americano 

do Presidente Bill Clinton organizou uma reunião com os chefes de Estado dos 34 

países do Hemisfério Ocidental, exceto Cuba, tendo por meta a criação de melhores 

condições de acesso aos mercados e a constituição de um foro de negociação dos 

conflitos nas áreas de comércio de bens e serviços, investimento e propriedade 

intelectual entre os Estados Unidos e os demais países do hemisfério ocidental.  

(GONÇALVES. 1997:1). Sob a hegemonia norte-americana, a ALCA englobaria todos 

os países da América, com exceção de Cuba, representando 52% do comércio mundial, 

correspondendo a um PIB de quase US$ 12,5 trilhões de dólares e envolvendo uma 

corrente de comércio de aproximadamente US$ 4 trilhões de dólares a.a., com 

exportações de US$ 1,806 trilhão e importações de US$ 2,140 trilhões (CALDAS e 

ERNEST, 2003: 180).  

Entretanto, no território abrangido pela proposta da ALCA, os Estados Unidos 

correspondem a 80% do PIB total e os Estados Unidos, o Canadá e o México juntos 

respondem por 89% do total. Ao Brasil cabe apenas 5% do PIB, mas com certeza é o 

principal país do hemisfério sul, representando o parque industrial mais desenvolvido da 

América do Sul, com a maior acumulação de capital e o nível de desenvolvimento 

tecnológico mais elevado. (GUIMARÃES. 2002: 49). Assim, torna-se claro que a força 

econômica do bloco está concentrada nos países que compõem o NAFTA. Por isso, 

diante das pressões americanas, torna-se importante o completo esclarecimento de 

normas e regras que deverão reger as atividades de formação desta nova área de livre 

comércio, definindo-se as políticas a serem seguidas e que permitirão os países menores 

enfrentarem as questões econômicas e sociais, que interagirão no processo. 

A criação da ALCA pretende incluir, em um mesmo processo de integração, 

duas unidades econômicas distintas já existentes: o NAFTA, com uma zona de livre 

comércio, e o MERCOSUL, com uma zona de Mercado Comum, formando a maior 

área de livre comércio do planeta. A existência de dois modelos dentro de um mesmo 

acordo de comércio, em torno do NAFTA e em torno do MERCOSUL, geraria dois 
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pólos distintos de atração para os empresários dos países membros, com diferenças na 

velocidade de integração, podendo provocar disputas políticas internas entre os líderes 

dos dois blocos: Estados Unidos e Brasil. Portanto, o grau de desenvolvimento dos 

países, que compõem a ALCA, se torna um ponto importante da discussão político-

econômica das vantagens e desvantagens da integração. Por outro lado, a ALCA 

envolve um misto de países pobres e ricos, com um número grande de países 

exportadores primários, com baixa qualidade de mão-de-obra e baixa dotação de 

capital-intensivo, em confronto com países que possuem tecnologias de ponta na 

produção de manufaturados. Portanto, trata-se de um acordo de grandes impactos 

redistributivos. Ferreira (2004) explica que este foi o caso da integração do México com 

o NAFTA e também na incorporação de alguns países na União Européia. 

É diante desta proposta que a ALCA tem sido objeto de intensa discussão no 

Brasil, pois ela comporta sérios riscos, com benefícios limitados ou duvidosos para o 

país. Autores como Caldas & Ernest argumentam que, no plano econômico, a ALCA 

impulsionará o livre comércio das Américas a nível global e principalmente para os 

países do MERCOSUL, desde que seja objetivo central a redução geral das tarifas e a 

eliminação das barreiras não tarifárias. Os autores, entretanto, reconhecem que, diante 

dos atuais propósitos, a diferença de renda entre os países da região provavelmente 

aumentará no futuro, mesmo considerando os aumentos de investimentos estrangeiros 

no MERCOSUL.  

Estabelecer objetivos de políticas econômicas comuns torna-se uma tarefa difícil 

diante da existência prévia destas divergências. A defesa do livre comércio e a luta 

contra o protecionismo seriam objetivos vagos, que reforçariam a atuação dominadora 

dos Estados Unidos na condução dos impasses do comércio internacional, já que a 

superioridade norte-americana é dominante no hemisfério (CALDAS e ERNEST, 2003: 

179). 

 Porém, para alguns analistas brasileiros a ALCA é apresentada como a 

tendência da realidade internacional, cujo movimento geral é de formação de blocos 

econômicos regionais. E se opor à iniciativa dos Estados Unidos significaria ficar 

isolado nas Américas. Este argumento, entretanto, é refutado por Batista Júnior, 

segundo o qual desde 1994 a ALCA já teria sido idealizada pelos EUA como um 

projeto de grande magnitude. O que inclui acordos tarifários e não-tarifários ao 

comércio de bens, serviços e commodities, subsídios, investimentos, direitos de 

propriedade intelectual (patentes), compras governamentais, barreiras técnicas ao 
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comércio, salvaguardas, regras de origem, políticas de anti-dumping e direitos 

compensatórios, padrões e procedimentos sanitários e fitossanitários, mecanismos de 

solução de controvérsias e políticas de defesa da concorrência. (BATISTA JR. 2005: 

77). Ainda, segundo o autor, é possível ou até provável que normas trabalhistas e 

ambientais também venham a serem incluídas em um eventual acordo, por pressão de 

setores importantes do Congresso e dos sindicatos dos Estados Unidos. 

Por outro lado, o projeto de integração regional proposto pelos Estados Unidos 

não inclui temas como unificação monetária e a criação de um Banco Central comum 

ou de programas de financiamento para países e regiões mais atrasados, bem como a 

livre circulação de trabalhadores. São aspectos também não incluídos no modelo do 

acordo do NAFTA com os Estados Unidos, Canadá e México, e que exclui os 

trabalhadores mexicanos do mercado norte-americano.  Porém, a liberalização 

comercial proposta no acordo ALCA é acompanhada de ressalvas e exceções, 

instrumentos utilizados como forma de defesa comercial, permitindo o favorecimento 

de setores pouco competitivos da economia norte-americana. Batista Júnior afirma:  

 
“O problema é que as vantagens potenciais da economia brasileira no 
mercado dos Estados Unidos estão concentradas em produtos protegidos por 
poderosos lobbies (aço, têxteis, calçados, suco de laranja, por exemplo). Os 
negociadores norte-americanos farão o possível para que sejam aplicados 
cronogramas muito graduais de abertura às importações nesses setores. Não 
se deve descartar nem mesmo a possibilidade de que eles sejam 
considerados exceções, ficando inteiramente fora do processo de 
liberalização” (BATISTA JUNIOR. 2005: 79).  

 
 
 

Os Estados Unidos aplicam atualmente um grande número de medidas não 

tarifárias ao Mercosul.  Caldas & Ernest indicam (2003: 137):  

- A aplicação de direitos alfandegários compensatórios, especialmente sobre o 

aço brasileiro e produtos têxteis. Na Argentina, sobre o couro e a lã particularmente; 

- A Argentina sofre a aplicação de medidas anti-dumping sobre o aço desde os 

anos 80. O Brasil também é atingido por estas medidas nos itens de aço, ferro, 

instrumentos metálicos e produtos alimentares, sobretudo o suco de laranja concentrado; 

- A definição de quotas sobre o açúcar, carne bovina, chocolate, tabaco, suco de 

laranja, algodão. Essas cotas afetam justamente as áreas em que os países do Mercosul 

são mais competitivos; 
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- A determinação da regulamentação fito-sanitária, que afeta as exportações de 

itens agrícolas brasileiros, porque limita as licenças de importações desses produtos; 

- A regulamentação ambiental e de marketing, embutida, acaba atrapalhando o 

volume de exportações e, entre outras formas de subvenções, geram conflitos sobre os 

produtos agrícolas e agro-alimentares. 

Segundo os autores, a problemática reside justamente nas definições das cotas, 

regulamentações fito-sanitárias, medidas anti-dumping, entre outras, capazes de frearem 

as exportações brasileiras. São medidas tarifárias e não-tarifárias que, mesmo com a 

implantação gradual da área de livre comércio, deverão continuar vigorando e 

prejudicando o fluxo de comércio dos itens brasileiros. Por isso, também, os benefícios 

agrícolas representados pelos subsídios concedidos aos agricultores de vários países, é 

um ponto importante. Estes subsídios diminuem a competitividade brasileira e 

impactam sobre os níveis de emprego, sobretudo os benefícios concedidos pelo governo 

norte-americano aos seus produtores, por exemplo. Por outro lado, a capacitação 

tecnológica que envolve diretos exclusivos através da determinação de patentes, entre 

outros recursos arbitrários, penalizará os produtores menores.  (BORGES. 2002: 56). 

Amorim (2003), por sua vez, destaca que, em setores onde hoje é possível 

revelar certo grau de competitividade, como o agro-negócio e o siderúrgico, políticas e 

práticas dos países desenvolvidos, com seus subsídios milionários e medidas de defesa 

comercial, penalizam os produtores do Brasil e de outros países da América Latina.   

A formação de blocos econômicos é realizada com o intuito de geração de 

benefícios futuros, que se concretizam na forma de desenvolvimento econômico da 

região. Carvalho e Parente (1999: 52) discutem sobre os efeitos imediatos da formação 

de uma zona de livre comércio diante de uma forte exposição à concorrência externa, 

podendo gerar um incremento muito maior de volume de importação ao invés do de 

exportação, levando ao desequilíbrio das contas externas.  Além do mais, existem as 

imposições de medidas não tarifárias, que prejudicam ainda mais o volume de 

exportação. Abreu (1997) referindo-se ao Brasil, analisa que o comércio deste país fora 

do hemisfério é muito significativo, não é fácil demonstrar as vantagens de uma zona 

preferencial de comércio como a ALCA. Países com o padrão de comércio do Brasil, 

afirma, seriam mais beneficiados com acordos multilaterais do que regionais.  

Certamente o multilateralismo é uma estratégia superior ao regionalismo, mas 

talvez muito mais difícil de ser implementado.  Batista Junior explica que a 
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competitividade das empresas brasileiras se beneficia de fatores como o custo 

relativamente baixo da mão-de-obra ou a disponibilidade de certos recursos naturais, 

especialmente de recursos minerais para a produção de aço, alumínio e cobre.  Muito 

embora o Brasil seja um país em desenvolvimento mais acentuado do que os demais do 

continente, existindo uma razoável diferença entre o grau de desenvolvimento de sua 

economia e as demais, parece bastante arriscada a exposição das empresas brasileiras 

diante de outras, pertencentes a economias mais adiantadas. (BATISTA JR., 2005: 81).   

Para o autor, dois tipos de fatores são capazes de enfraquecer a competitividade 

das empresas brasileiras: o ambiente macroeconômico e os aspectos microeconômicos. 

(BATISTA JR., 2005: 81). Os aspectos macroeconômicos existentes no Brasil 

abrangem a escassez de crédito, custos financeiros elevados, fraqueza dos mercados de 

capitais domésticos, características do sistema tributário, deficiências de infra-estrutura, 

entre outros que inflam a capacidade da competitividade sistêmica como um todo.   

Quanto às dificuldades no plano microeconômico, Batista Junior exemplifica 

com a superioridade das formas organizacionais dos países desenvolvidos em termos de 

escala de produção, tecnologia, organização e acesso a crédito e capital, redes de 

comercialização, marcas, etc. Portanto, fatores estruturais de ordem macro e 

microeconômica que revelam a falta de preparo da economia brasileira e, poderão, sem 

dúvida, trazer prejuízos para o equilíbrio das contas externas brasileiras, já que os itens 

importados poderão ser mais competitivos diante da infra-estrutura falha da economia 

brasileira. (BATISTA JR., 2005: 83).  

Portanto, o acordo de criação da ALCA implica ainda num estudo sério sobre 

políticas de subsídios, medidas tarifárias e não tarifárias, que podem influenciar o 

comércio do bloco, sendo de relevante importância para o amadurecimento do processo 

e a análise das possíveis conseqüências dessas barreiras sobre o fluxo do comércio 

brasileiro. Como afirmam Caldas e Ernest “o MERCOSUL vê a ALCA com um misto 

de admiração e receio. Admiração pelo colosso da América e por seu gigantesco 

mercado e receio por ter de competir com tal mercado.” (2005: 183).  

O objetivo da dissertação, portanto, está focado no estudo dos acordos e debates 

que circundam o projeto de criação da ALCA. Especialmente, procura-se analisar a 

competitividade dos itens brasileiros (aço, alumínio e cobre) diante dos entraves 

(medidas tarifárias e não-tarifárias) já existentes para a entrada desses itens brasileiros 

no mercado norte-americano, pois o comércio com a nação norte-americana é bastante 

relevante. 
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A análise da competitividade brasileira do aço, alumínio e cobre será discutida 

através de um estudo especial comparativo com a produção mundial, permitindo 

demonstrar a importância da participação do produto brasileiro no mercado externo 

como um todo e, principalmente, sua atuação no mercado dos Estados Unidos da 

América. Ainda, identificando a relevância da receita de exportação de cada produto na 

balança comercial brasileira e classificando a importância do destino da exportação de 

determinado item para o território norte-americano. Serão também identificadas as 

barreiras impostas para a entrada desses produtos nos Estados Unidos. Portanto, 

procurar-se-á demonstrar a competitividade brasileira de cada item, explorando índices 

de produção e exportação, principalmente os destinados ao mercado norte-americano. 

O trabalho destaca a questão tarifária e não-tarifária que envolve o comércio 

brasileiro de aço, alumínio e cobre. E parte-se da hipótese de que diante da formação de 

uma Área de Livre Comércio das Américas, as indústrias competitivas brasileiras não 

serão beneficiadas pelo comércio dito privilegiado BRASIL-ESTADOS UNIDOS, pois 

as medidas protecionistas norte-americanas poderão continuar sendo capazes de frear o 

incremento exportador brasileiro desses ítens. 

A dissertação apresenta três capítulos, além da introdução e das Considerações 

Finais. O primeiro capítulo trata da questão dos blocos econômicos diante da Teoria de 

Comércio Internacional, explorando a necessidade de novas teorias para explicar o atual 

e intenso processo de trocas comerciais entre os diversos países. No mesmo capítulo, 

discute-se o fenômeno da globalização atrelado aos sinais de integração econômica 

entre nações. Apresenta-se, ainda, a formação de alguns blocos econômicos. O segundo 

capítulo estuda as negociações brasileiras no acordo com a ALCA. Trata-se de uma 

análise das questões brasileiras desenvolvidos na OMC até a política externa brasileira 

de atuação no incremento do volume exportador. Faz-se uma análise das relações entre 

Brasil e Argentina no âmbito do MERCOSUL e, também, das discussões da política 

brasileira diante do acordo da ALCA. O terceiro capítulo delimita três indústrias da 

economia brasileira, aço, alumínio e cobre, representando setores importantes com alto 

nível de intercâmbio com os Estados Unidos. Inicialmente, para demonstrar a 

competitividade do setor, expõem-se as particularidades de cada indústria no âmbito 

nacional e internacional, evidenciando o grau de comércio com a nação norte-

americana. Em seguida, apresentam-se as medidas tarifárias e não-tarifárias que 

compõem a estrutura de comércio intenso entre Brasil e Estados Unidos. Avaliando os 

entraves que circundam essas trocas comerciais. Nas Considerações Finais, são traçadas 
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as perspectivas de competitividade da indústria brasileira de aço, alumínio e cobre 

diante do cenário atual proposto para a ALCA.  

Como conclusão preliminar, pode-se afirmar que a formação de um bloco 

econômico não significa distribuição eqüitativa de ganhos para todos os países, o que 

demonstra a importância no estudo desse processo de liberalização mundial. Assim 

sendo, é pertinente a busca de ganhos econômicos, acelerando o processo de 

mundialização, mas no caso da ALCA, esse processo poderá resultar num comércio 

multilateral injusto. Portanto, a integração econômica, conduzida pelos EUA, para os 

países da América, demonstra ser um acordo de uma magnitude tal que necessita uma 

análise especial sobre as desvantagens e as vantagens do processo de formação desse 

bloco econômico. 

As barreiras tarifárias, entre outras medidas protecionistas, dificultam os fluxos 

comerciais dos países emergentes e, conseqüentemente, diminuem a possibilidade de 

aumento na participação nas exportações mundiais. É, nesse sentindo, que os autores 

Fátima Gimenes, Régio Gimenes e Miguel Opazo que realizaram o trabalho “Riscos e 

oportunidades de uma proposta de integração assimétrica entre o MERCOSUL e a 

ALCA” (2003: 10), propõem que antes das sugestões que circundam a proposta da 

ALCA, deve se focar a discussão na redução dos impedimentos de crescimento da 

participação brasileira e entre outros países americanos no comércio internacional. São 

inúmeras barreiras extra-tarifárias, de várias origens, que dificultam os fluxos 

comerciais dos países do MERCOSUL na conquista de uma maior participação de seus 

produtos no mercado norte-americano. 

De acordo com as evidências empíricas presentes na literatura da teoria 

econômica, a formação de acordos comerciais tendem a demonstrar resultados de 

aumento de eficiência na utilização e na alocação de recursos e, ao final, contribuir para 

o crescimento (DOMINGUES e HADDAD, 2003: 22). No entanto, a liberalização 

tarifária da ALCA, proposta pelos Estados Unidos, apresenta certas especificidades que 

acabam atrapalhando a utilização eficiente das potencialidades brasileiras nesse 

comércio. 

É nesse sentido que esta dissertação tem o intuito de contribuir com informações 

importantes para os formuladores de política, tentando responder questões e, ainda, 

alertando para possíveis efeitos de uma liberalização comercial do Brasil com a ALCA. 
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CAPÍTULO I 

 

BLOCOS ECONÔMICOS E COMÉRCIO INTERNACIONAL 

 

 

O intuito deste capítulo é expor a Teoria de Comércio Internacional, 

desenvolvida a partir das idéias do economista inglês David Ricardo, de forma a 

demonstrar as características peculiares do recente processo de integração econômica 

dos países, evidenciando a necessidade de um estudo mais aprofundado sobre as teorias 

econômicas que envolvem as trocas comerciais internacionais. Não obstante, o estudo 

do processo de globalização atual está atrelado à consolidação da integração econômica 

dos países, o que nos leva a analisar o debate de alguns autores sobre os benefícios e 

malefícios deste processo. Nesse contexto, segue-se, ainda, o histórico de formação de 

alguns blocos econômicos.   

 
1.1. O COMÉRCIO INTERNACIONAL 
 

As trocas comerciais existem entre diversos países devido às diferenças 

estruturais que cada nação possui na sua combinação de recursos de produção.  São as 

peculiaridades de cada país que interagem com o desejo da formação do intercâmbio de 

mercadorias. É diante desse fluxo de comércio internacional que surgem as teorias que 

estudam o processo das trocas internacionais.  

As teorias de comércio internacional, a princípio, seguiram a concepção das 

mudanças das relações internacionais vivenciadas, já que as modificações ocorrem 

progressivamente de acordo com as exigências do desenvolvimento atual.  

David Ricardo estudou a teoria das trocas internacionais tendo como conteúdo 

essencial de sua teoria a necessidade de que cada um dos países envolvidos deveria 

especializar-se em determinado ramo ou setor. A partir dessa especialização seria 

realizado o intercâmbio de mercadorias, o que conseqüentemente elevaria o nível de 

renda global em termos de valores de uso para ambos os países (RICARDO, 1982). A 

teoria ricardiana situa-se no âmago do modo de produção capitalista.  

Ricardo, na Teoria das Vantagens Comparativas, explica que mesmo que 

determinado produto importado possa ser fabricado a um preço menor dentro de certo 

país, a vantagem extraída do intercâmbio com o exterior será maior para os capitalistas 

dos dois países, porque as trocas modificam a estrutura num sentido favorável aos 
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lucros e acelera o processo de acumulação do capital dos dois países. (RICARDO, 

1982). 

O modelo ricardiano de comércio internacional implica, assim, na necessária 

especialização de cada país na exportação do produto no qual apresente maiores 

vantagens comparativas, porque o comércio bilateral é sempre mais vantajoso para duas 

economias cujas estruturas de produção não sejam similares.  

O mecanismo descrito por Ricardo explica, na teoria clássica, as vantagens 

extraídas no intercâmbio com o exterior, com o acréscimo na massa de lucro para os 

capitalistas dos dois países. O que revela um processo de aceleração da acumulação do 

capital. O economista Samir Amin, estudando a essência do comércio internacional, 

explica que a teoria de Ricardo está ligada à hipótese fundamental de salários idênticos. 

O que representa uma tendência à especialização da produção, com o intuito de 

diminuir o valor da força de trabalho em ambos os países envolvidos e, assim, elevar a 

taxa de mais valia. (1981: 102). Segundo Amin, porém, ainda, o autor relata que tal 

hipótese só tem sentido estudada porque Ricardo se situa nos limites dos dois sistemas 

capitalistas ‘puros’, que se relacionam. Porém, afirma,  

 
“ele não tem absolutamente consciência, já que não sabe distinguir um modo 
de produção de uma formação social e vê no modo de produção capitalista 
um tipo eterno, o da pura racionalidade econômica”. (AMIN, 1981: 102).   

 
 

Segundo Amin (1981: 103), Ricardo idealizou uma harmonização universal para 

as regras da teoria da troca internacional, generalizou a utilidade de indivíduos 

completamente diferentes e supôs que o comércio exterior não modificava a distribuição 

de renda ou a atribuição de gostos semelhantes aos mais diferentes indivíduos. Para o 

autor, a teoria das Vantagens Comparativas expressa apenas uma demonstração de 

caráter ideológico e afirma: “A teoria da Vantagem Comparativa já não serve para 

nada: a troca pelo simples fator de existir é vantajosa para todos.” (AMIN, 1981: 104). 

Porém, a contribuição da teoria ricardiana está na explicação de um modelo de 

troca desigual, porque, primeiro, esta desigualdade traduz a desigualdade das 

produtividades e, segundo, porque composições orgânicas diferentes apresentam taxas 

de lucros diferentes.  Amin explica: 
 
“Mesmo em sua versão científica ricardiana, a teoria economicista das 
vantagens comparativas não tem, portanto, senão um alcance muito 
limitado: descreve condições do intercâmbio em um momento dado; não 
permite, de modo algum, preferir a especialização baseada nas 
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produtividades comparadas tais como são em um dado momento do 
desenvolvimento, quer dizer, na melhora dessas produtividades.” (1981: 
117). 

 

Segundo Reinaldo Gonçalves et al. (1998:16), o conceito de vantagens 

comparativas é uma dessas idéias econômicas que leva à confusão entre teoria e a 

realidade, isto é, entre um modelo explicativo de como o mundo funciona e uma 

recomendação de como o mundo deveria funcionar.  

Para o autor, portanto, essa teoria é classificada como impotente, porque não 

acompanha os fatos do desenvolvimento do comércio mundial do sistema capitalista. 

(GONÇALVES et al. 1998: 16). Nesse sentido, o autor concorda com o teórico da teoria 

das trocas desiguais, para quem as diferentes velocidades de desenvolvimento do 

comércio de países com estrutura semelhante representam a evolução do comércio 

internacional atual e as formas sucessivas e distintas da especialização da periferia 

também representam inovações do processo de desenvolvimento, não identificadas na 

teoria ricardiana. (AMIN. 1981: 117). 

Seguindo a teoria ricardiana, porém, de que uma relação de cooperação 

comercial mais estreita entre os países daria a possibilidade de cada país se especializar 

em produtos que apresentem vantagens comparativas, justificando-se o comércio 

internacional e a troca de produtos com ganhos para os dois países parceiros.  Caldas e 

Ernest (2003) explicam que os países do MERCOSUL, por apresentarem uma estrutura 

de vantagens comparativas diferente dos EUA e da Europa, deveriam desenvolver 

relações complementares. No entanto, a existência de inúmeras medidas protecionistas 

acaba por atrapalhar esse fluxo de comércio.  É justamente este e tipo de peculiaridade 

que compreende o novo trâmite do comércio entre diferentes países. (2003: 128). 

A partir das mudanças no comércio internacional como um todo, podemos 

concluir que o processo apresenta um intercâmbio de produtos de valor desigual e uma 

remuneração do trabalho também desigual. O que classifica o movimento como um 

processo de troca desigual, segundo o reconhecido paradigma de Amin. (1981: 123). O 

que permite expressar que o modelo indicado pela teoria das Vantagens Comparativas 

não compreende a evolução das relações internacionais modernas.  

É sabido que novos momentos apresentam novas circunstâncias e novos 

problemas requerem outros modelos de análise das trocas comerciais. (GONÇALVES 

et al. 1998: 16).   
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Ao lado das teorias tradicionais (ricardianas) que explicam as causas da 

cooperação econômica, novas teorias sobre economia internacional aparecem já nos 

anos 80, explicando o novo fenômeno de formação de blocos regionalistas, por razões 

principalmente estratégicas. Caldas e Ernest explicam que os países pequenos procuram 

frequentemente uma cooperação com seus maiores parceiros comerciais, a fim de 

garantir um acesso estável e contínuo a seus mercados. A formação de um grupo de 

países tende a aumentar o poder das negociações internacionais acima dos resultados da 

ação individual de cada país. Os acordos comerciais são capazes de tornar mais estreita 

a cooperação econômica e extra-econômica entre os países membros, assegurando certa 

estabilidade e continuidade política na região. (2003: 129).     

A inovação do estudo da Teoria do Comércio Internacional, que partiu do 

registro de benefícios mútuos entre as nações que participam das trocas comerciais até 

as reações dos países atingidos pela deterioração das relações de trocas, exemplificam o 

grau de importância da análise de um processo de formação de blocos econômicos que 

implicam importantes conseqüências nas contas externas de cada país envolvido. E isto 

num momento em que o comércio internacional apresenta um indicador crescente de 

necessidade de maior inter-relação e interdependência comercial entre os países e, 

juntamente com este processo de maior abertura econômica e financeira das economias, 

o fluxo das trocas comerciais expressa um resultado crescente dos coeficientes de 

importação e exportação.  

Segundo indica Fernando Sarti (2001: 104): o fluxo do comércio internacional 

nas últimas décadas apresenta algumas tendências claras: a) seu dinamismo superou o 

do produto mundial, ainda que, no período mais recente, tenha sido menor que o fluxo 

de investimento direto estrangeiro; b) o fluxo de comércio continuou concentrado nas 

economias avançadas, ainda que se tenha verificado uma crescente participação dos 

países em desenvolvimento e dos fluxos Sul-Sul (entre países em desenvolvimento); c) 

a participação dos fluxos do comércio intra-região tem sido cada vez mais significativa 

e dinâmica; e d) foram crescentes os fluxos do comércio intra-setorial e intra-firma, 

acompanhando a maior participação das empresas estrangeiras nos fluxos de comércio 

internacional, como conseqüência da reorganização espacial das grandes corporações 

mundiais. Assim, o argumento de criação do comércio é também conseqüência do 

aumento substancial do comércio intra MERCOSUL. No caso do Brasil, a exportação 

brasileira para o MERCOSUL cresceu de US$ 6 bilhões para US$ 11 bilhões, entre 

1995 e 2005. Este fenômeno se explica pelos seguintes fatores: política de liberalização 
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comercial unilateral e bilateral e criação do MERCOSUL (Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – On line).   

 

1.2. A GLOBALIZAÇÃO E A INTEGRAÇÃO ECONÔMICA  

 

Raúl Bernal-Meza (2000: 160) explica que a globalização representa um 

conjunto de idéias com uma nova concepção do mundo, anteriormente inexistente. 

Trata-se de um fenômeno que faz parte de um processo histórico de mundialização 

capitalista, processo que adquire particularidade própria nos últimos 50 anos e que 

responde à lógica da expansão do capitalismo a nível mundial.  

François Chesnais (1996: 34) explica o movimento de mundialização separando-

o em dois momentos. O primeiro momento pode ser classificado 

 “como a mais longa fase de acumulação ininterrupta do capital que o 
capitalismo conheceu desde 1914. O segundo diz respeito ao movimento de 
liberalização, de privatização, de desregulamentação e de desmantelamento 
de conquistas sociais e democráticas, que foram aplicadas desde o início da 
década de 1980, sob o impulso dos governos Thatcher e Reagan”. 

 

Esse processo de mundialização progrediu graças aos governos dos países 

capitalistas que permitiram a implementação de políticas de desregulamentação, de 

privatização e de liberalização do comércio, dando liberdade ao capital financeiro e as 

grandes multinacionais explorarem os recursos como um todo. 

A globalização constituiu-se numa fase especial do capitalismo, momento 

marcado pela acumulação financeira, pelo progresso tecnológico, pela seletividade e por 

mudanças institucionais compatíveis.  

Regina Gadelha (1997: 53) remete-se ao movimento expansionista das novas 

tecnologias para explicar a facilitação dos processos das trocas comerciais. São 

tecnologias de ponta capazes de incrementar o fluxo de relações econômicas em todo o 

globo. Esse fluxo intenso das relações entre diversos países impulsionou a expansão do 

capitalismo em escala mundial, cabendo ao próprio “capital” a marca transformadora 

desse processo estrutural chamado globalização. 

Chesnais explica alguns aspectos importantes do fenômeno da mundialização. O 

investimento externo direto é um exemplo que foi capaz de movimentar o comércio 

exterior resultando num processo de internacionalização. As exigências de proximidade 

da produção e as oportunidades proporcionadas pelos grandes centros econômicos 
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explicaram a regionalização do comércio exterior. O grau de interpenetração entre os 

capitais de diferentes nacionalidades aumentou. 

No período pós-guerra, houve uma reversão da ideologia protecionista dos anos 

30, uma ideologia que passou a ser direcionada à expansão da taxa das exportações, 

baseado na formação de economias de escala. São especializações que almejam 

encontrar demanda no exterior para parte da produção interna (CHESNAIS, 1996: 217). 

Foi-se o tempo em que se perseguia a diversificação industrial voltada 

primordialmente para o mercado interno. Atualmente o parque produtivo prepara-se 

para as atualizações nos parâmetros tecnológicos e organizacionais que predominam no 

mundo, em determinado segmento de sua especialidade e assim comercializar com todo 

o planeta. ((LIMA e OLIVEIRA. 2000: 300, 302).  

Suranjit Saha (2000:61) também explica que o capitalismo contemporâneo não é 

mais uma rota de acesso fácil e simples para o desenvolvimento de novos países que 

entram no processo. Portanto, a especialização flexível apresenta-se como um ponto 

importante, principalmente para que os novos países possam penetrar no comércio 

internacional. 

Existem duas maneiras para a especialização acontecer: a primeira seria pela 

busca da competitividade por meio da redução e cortes salariais, levando 

conseqüentemente à precarização.  A segunda forma de especialização está na geração 

de aumento da eficiência através da inovação e, portanto, aumento de salários e lucros. 

Saha ressalta a importância na escolha da segunda forma de especialização, devido não 

apenas ao alcance econômico mas também os efeitos sobre o processo social e político 

do sistema. (SAHA, 2000: 61). David e Nonnemberg  também explicam que os ganhos 

e perdas de bem-estar, associados ao processo de integração, dependem de diversos 

fatores, entre eles o nível prévio de comércio especializado entre os países do bloco. 

Assim, um maior aproveitamento dos recursos disponíveis, que levará a um menor 

custo unitário e, por conseqüência, à melhor oferta de preço, é conseqüência positiva da 

especialização de determinado produto num processo de formação de um bloco 

econômico. (1995: 6). Portanto, a globalização no avanço da formação de blocos 

econômicos será uma combinação dos países hegemônicos de estratégias financeiras e 

tecnológicas a nível global, com a regionalização, e a integração econômica com o 

intuito da expansão econômica pode ser definida, para cada país, segundo indicam Lima 

e Oliveira: 
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“No caso dos países em desenvolvimento, a integração seria um instrumento 
para viabilizar escalas mínimas de produção e indústrias nascentes, mesmo 
que tanto se lhes critique, mais recentemente, tais propósitos. O caso dos 
países da OCDE 1 que também praticam a integração e as políticas voltadas 
para melhorar a competitividade, de cunho protecionista, embora não 
confessado, busca-se a preservação de espaços econômicos e o avanço da 
acumulação, incorporando o bloco de países e regiões menos desenvolvidos, 
porém capazes de prover vantagens econômicas via ampliação de escalas, 
diferenças de custos salariais, etc.” (LIMA e OLIVEIRA, 2000: 305). 
 
 

Lima & Oliveira explicam, ainda, que a tendência à regionalização fortalece as 

grandes corporações mais competitivas. Ao integrar estruturas econômicas com níveis 

distintos de eficiências, os benefícios mais evidentes são para os produtores mais 

competitivos, pois os menos eficientes terão dificuldade de sobrevivência. Quanto aos 

aspectos positivos, no geral, da integração em blocos, os autores os definem através dos 

benefícios de natureza estática e de natureza dinâmica.  Os ganhos de natureza estática 

são: aumento de eficiência na produção, via ampliação de mercados e via 

especialização, melhor utilização dos meios de produção especializados; melhoria no 

poder de barganha internacional pelo maior mercado, levando a melhores termos de 

trocas; melhoria de eficiência impulsionada pela maior competição; melhorias no 

volume e na qualidade dos fatores de produção devido ao progresso tecnológico. (2000: 

307). 
 

Quanto aos benefícios de natureza dinâmica, eles se relacionam com as 

mudanças nas taxas de crescimento dos países. Segundo Lima & Oliveira, são estes as 

economias de escala, viabilizadas pela ampliação dos mercados; economias externas às 

firmas; maior atração de investimentos externos; efeito de polarização via criação de 

comércio e atração de fatores de produção de fora do bloco; maior eficiência econômica 

pela maior competição e redução de incerteza. (LIMA e OLIVEIRA, 2000: 307)  

Chesnais também não deixa de comentar sobre as grandes corporações, diante da 

liberalização do comércio no processo de mundialização. O processo acaba revelando 

um comércio liberado, aparentemente, com efeito integrador, mas que por outro lado 

polariza os verdadeiros agentes dominantes do processo focalizado, sobretudo nas mãos 

das multinacionais (CHESNAIS, 1996: 211). 

                                                 
1 OCDE – Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico é um órgão internacional e inter-
governamental que reúne os países mais industrializados.  
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A atuação das multinacionais no sistema de intercâmbio revelou seu papel de 

dominância no comércio mundial. Segundo Chesnais (1996), os fluxos do tipo 

intracorporativo representavam já nos anos 80 cerca de 1/3 do intercâmbio do setor 

manufatureiro: 

 “por volta de 1988, avaliações moderadas estimavam que as multinacionais 
estavam envolvidas em pelo menos 40% do comércio total de produtos 
manufaturados da OCDE. O desenvolvimento da integração industrial 
transfronteiras, bem como o crescimento dos fluxos transnacionais de 
suprimento de produtos intermediário próprios às empresas-redes, 
certamente conduziram esse montante a um nível bem mais elevado 
(...)”(CHESNAIS, 1996: 224). 

 

É a partir desse contexto que a liberalização do comércio exterior ocorreu, 

predominantemente, num mundo constituído de trocas comerciais extremamente 

distintas através de um sistema fortemente hierarquizado. 

Chesnais (1996: 230) além de explicar o crescimento do comércio mundial via 

“intragrupo” também comenta a intensificação dos intercâmbios intra-regionais. Sendo 

a regionalização o resultado combinado das estratégias de integração dos processos de 

produção. A força dos fluxos intra-regionais foi capaz de superar as trocas realizadas 

entre os principais pólos econômicos.  

É claro que a evolução do comércio intra-regional varia em função do grau de 

integração da zona, e a parcela desse intercâmbio no total mundial depende também da 

evolução do comércio dessa zona em relação à evolução como um todo (CHESNAIS, 

1996: 231). 

Portanto, o crescimento do comércio mundial apresenta sua importância na 

atuação da regionalização de certos países interessados em incrementar seus fluxos de 

comércio. Mas o processo envolvendo a integração econômica de países apresenta 

aspectos diferenciados para cada país componente do bloco econômico. 

No estudo sobre a integração de países, sabe-se que o processo de mudança que 

envolve os países aplica efeitos tanto positivos quanto negativos. A deficiência de infra-

estrutura econômica, associada a uma carência do capital social básico das regiões 

menos desenvolvidas, implica num privilégio dos interesses dos países mais 

dominantes. No entanto, o processo também aponta benefícios às regiões menos 

dinâmicas, pois a formação de blocos permite certo nível de proteção em relação aos 
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concorrentes de países não-membros do bloco, na medida em que se abre possibilidade 

para que economias menores possam inovar, partindo para outra escala de 

especialização, por exemplo, tendo em vista o grau de proteção que o bloco econômico 

concede.  

A região deprimida no processo de integração passa a contar com opções mais 

baratas, que lhe permitem adquirir bens de capital na área protegida pelo mercado do 

bloco, pois elas conseguem pagar um preço menor pela modernização através do acesso 

facilitado. O que permite às regiões mais atrasadas poderem criar condições para se 

engajar no comércio internacional (LIMA e OLIVEIRA, 2000: 39). 

Diante desse processo de intenso comércio entre os países surgem os desafios e 

as conseqüências de um processo econômico globalizado, obrigando, portanto, os países 

definirem políticas de controle mais específicas, como a determinação das normas 

proferidas pela OMC (Organização Mundial do Comércio) e que compõem políticas 

ativas de organização deste processo. (BERNAL-MEZA, 2000: 129). 

A criação da OMC foi assinada em 15 de abril de 1994. A organização, tal como 

o GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio), está baseada em dois princípios: 

reciprocidade e não discriminação, e tratam de forma abrangente e rigorosa as questões 

relativas ao comércio internacional. Entretanto, as regras do GATT nunca haviam sido 

implementadas rigidamente, quando os interesses dos países industriais avançados se 

encontravam em risco. Mas, a partir dos anos 70, se conseguiu, em certa medida, um 

equilíbrio em relação aos interesses dos países em desenvolvimento. (GONÇALVES, 

1998: 64). 

A OMC trata do comércio internacional através de um código de tarifas e regras 

estabelecidas ao longo das transações multilaterais, almejando tratamento igualitário 

para todas as nações comerciantes e interagindo na busca da redução de tarifas por meio 

de negociações e tentando eliminar as cotas de importação que certos países adotam.              

Agora, para explicar o nível de comércio pertencente a um grupo de países 

integrado, parte-se para o estudo da integração econômica segundo o grau crescente de 

interdependência. No caso da formação de uma zona de livre comércio, os países sócios 

concordam em eliminar as barreiras sobre o comércio recíproco ou no caso do 

desenvolvimento de uma união aduaneira, quando além da eliminação recíproca das 

barreiras sobre o comércio, os sócios passam a adotar uma política comercial uniforme 

em relação aos demais países; ou ainda no caso do mercado comum, onde a liberdade 

de deslocamento não se restringe aos produtos, mas abrange também os fatores de 
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produção (capital e mão-de-obra) (CARVALHO e SILVA, 2000: 226).  Em relação à 

união econômica, os acordos não se limitam aos movimentos de bens, serviços e fatores 

de produção, mas buscam harmonizar políticas econômicas para que os agentes possam 

operar sob condições semelhantes nos países constituintes do bloco econômico. Por fim, 

a integração econômica total implica, nesta fase, no livre deslocamento de bens, 

serviços e fatores de produção, além de completa igualdade de condições para os 

agentes econômicos, pois o acordo do GATT/OMC prevê idênticas políticas 

econômicas e sociais, administradas por autoridades supranacionais. (CARVALHO e 

SILVA, 2000: 226). Na prática, porém, a formação de um bloco somente se dá de 

acordo com as conveniências dos países envolvidos, podendo ser iniciada em qualquer 

das etapas apontadas acima. 

A justificativa do processo de integração econômica entre países também 

apresenta origens políticas, que envolvem o desejo de resolução de conflitos 

fronteiriços. São países vizinhos que querem acabar com a possibilidade de conflitos e 

almejam, através de acordos bilaterais, uma aproximação política e econômica entre os 

países da região.  

No entanto, existem também os argumentos que enfraquecem as trocas 

comerciais entre certos países. Caldas e Ernest assinalam entre estes argumentos a forte 

similaridade existente dos produtos de troca; trocas limitadas aos produtos de baixo 

valor agregado; barreiras de transporte tecnicamente ainda invencíveis, ou o déficit em 

infra-estrutura de transporte; além de barreiras políticas e administrativas, contidas 

pelos procedimentos aduaneiros, etc., que impedem uma mais forte exploração do 

potencial de uma cooperação econômica. (CALDAS e ERNEST, 2003: 105).   

Trata-se, portanto, de obstáculos que podem prejudicar a intensidade das 

relações comercias entre determinados países e regiões. Podendo representar trocas 

desiguais resultante em prejuízos para uma nação desfavorecida.  

A complementação comercial é outro indicador importante que compara a 

estrutura de exportação e importação dos países com o intuito de integração. Caldas e 

Ernest explicam:  

 
“O objetivo é de mostrar em que medida existe um potencial de saída para 
as exportações do país j no seu país parceiro k e vice-versa. Se um país j não 
vende produtos que um outro país k quer comprar, ele não tem somente um 
potencial limitado, ao menos a curto e médio prazo, de uma expansão 
comercial entre os dois. No entanto, se a estrutura das exportações dos 
países já corresponde mais ou menos à estrutura das importações do país ou 
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vice-versa, podemos esperar que exista um forte potencial de evolução dos 
parceiros comerciais.” (2003: 115). 

 

Conforme este indicador de complementação comercial, baseado na teoria 

ricardiana, dois países terão benefícios numa aproximação econômica e comercial 

quando existir uma complementação entre as estruturas comerciais. Os mesmos autores 

citam o exemplo dos países do MERCOSUL para explicar esse indicador de 

complementaridade comercial, em que as relações brasileiro-argentinas possuem a mais 

forte complementação do bloco. A complementação entre Brasil e Argentina é elevada 

nos produtos manufaturados e também no setor de produção de itens primários. As 

relações destes países com o Uruguai são igualmente marcadas por uma boa 

complementação, principalmente no setor manufatureiro. Este bom índice de 

complementação revela um potencial de evolução futura das relações comerciais entre 

os três países. Já o Paraguai, apresenta uma baixa complementação porque sua estrutura 

de produção primária apresenta similaridades e o setor manufatureiro paraguaio é ainda 

muito limitado e diversificado (CALDAS e ERNEST, 2003: 118). 

A análise da estrutura comercial também é um ponto importante no estudo da 

integração comercial, em que a dominância de determinado setor de um país deve ser 

importante na pauta importadora do país parceiro ao projeto de integração. (CALDAS e 

ERNEST, 2003: 107). 

Na década de 1950 surgiu a proposta da CEPAL (Comissão Econômica para 

América Latina) para a integração econômica da América Latina, cujo objetivo final era 

o desenvolvimento econômico da região, que seria alcançado em decorrência da 

implantação do modelo de substituição de importações, com estímulo à produção local 

de bens industriais anteriormente importados. Este modelo pressupunha que os 

consumidores de determinado país estivessem dispostos a aceitar certa quantidade de 

produção ineficiente em troca do desenvolvimento de sua indústria e dos empregos nela 

gerados.  

Como o custo do processo poderia ser muito elevado para um país isoladamente, 

sugeria-se que cada país abdicasse de sua soberania para integrar os mercados e os 

recursos num projeto de desenvolvimento comum. Esse processo era importante porque 

nas palavras de Raúl Prebisch (1968: 96): “(...) a realização progressiva do mercado 

comum latino-americano tornaria possível participar ativamente nesta política de 

expansão do intercâmbio internacional (...)”, e, ainda, Prebisch relata com uma visão 
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nas conseqüências futuras: “(...) porque, ao incidir favoravelmente sobre o custo de 

produção industrial, poria os países latinos-americanos em melhor condições 

competitivas para as suas novas exportações (...)”.  

A formação de um mercado comum oferece a chance de melhor aproveitar as 

vastas oportunidades comerciais dos países associados. Prebisch (1968: 111) relata 

sobre as medidas que devem ser tomadas mediante os obstáculos que vão surgindo à 

formação desse mercado comum latino-americano. Para que a zona de comércio 

progrida gradualmente em todo o âmbito do bloco é preciso um caráter bastante 

delimitado das metas qualitativas a serem seguidas. Como é o caso da necessidade de 

cada país se esforçar por introduzir, ao longo dos anos, um mínimo de reduções e 

eliminações de taxas alfandegárias. 

Um programa de complementação industrial também seria uma ajuda à 

adaptação dos países ao bloco econômico. Através da concessão de incentivos de 

caráter fiscal, de assistência técnica e financiamento a longo prazo das indústrias de 

cada nação para com outra nação do programa. Portanto, aproveitando dessa vantagem 

especial inicial para consolidar uma posição de competitividade no ciclo das 

negociações (PREBISCH: 1968: 117).   

Prebisch evidencia esse caráter de comprometimento de todos os países 

pertencentes à zona de comércio na atuação conjunta para celebrar o programa. Seria 

uma ação conjunta na busca da adaptação e, posteriormente, consolidar o sucesso do 

desenvolvimento do mercado comum latino-americano.   

As vantagens dessa estratégia, segundo Carvalho e Silva (2000: 232), podem ser 

sintetizadas em quatro argumentos: através da especialização de cada país na produção 

de um item que possui o menor custo unitário, assim apresentando o maior 

aproveitamento das vantagens comparativas regionais; através da união aduaneira 

permitindo a formação de mercado maior, sustentando a criação de economias de escala 

suficiente para produzir com custos unitários menores; diante de um mercado mais 

amplo, explorando uma maior variedade de oferta de produtos a preços menores; a 

integração amplia o mercado permitindo uma maior concorrência intra-regional (entre 

os produtores) com melhor alocação de recursos, menor grau de concentração industrial 

(oligopólios e monopólios) e menores preços para o consumidor final. 

Estes argumentos exemplificam estratégias para encorajar o processo de 

integração da América Latina, que tinha como foco principal o desenvolvimento 

econômico da região.  
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Na visão da CEPAL, o processo de integração econômica é peça fundamental 

para a dinâmica econômica da América Latina. A formação de um bloco econômico 

traria uma industrialização mais eficiente, na medida em que se intensificasse o 

intercâmbio comercial dentro do mercado comum e através do aumento das exportações 

de manufaturas para o resto do mundo. (PREBISCH, 1968). 

No contexto de reação às crises capitalistas dos anos 70 e 80, a tendência 

contemporânea, entretanto, é de formação de grandes blocos comerciais, que assumem 

um peso estratégico no processo de expansão capitalista. A importância do comércio 

intra-regional pode ser registrada através dos dados da OMC, indicando que em 1997 

mais de 50% do comércio mundial de bens se registrou entre países localizados em uma 

mesma região geográfica.  (BERNAL-MEZA, 2003: 67 e 85). Entretanto, Mota irá 

contrariar o pensamento geral ao afirmar que “toda união aduaneira, através da 

eliminação dos direitos aduaneiros no comércio entre os seus membros, conduziria 

necessariamente a um aumento do bem-estar para todos os países”. Argumenta, 

utilizando-se do conceito de “criação de comércio” e de “desvio de comércio”. A 

“criação de comércio” significa a modificação (troca) de um produtor menos eficiente 

para um mais eficiente. Já no caso do “desvio de comércio”, significa uma mudança das 

“fontes de abastecimento mais eficientes exteriores à área integrada, para fontes de 

abastecimento do interior da área, que embora sejam as mais eficientes dessa área, são 

menos eficientes que outras do exterior”. (MOTA, 2004: 122-3). Na ânsia de efeitos 

benéficos, num processo de integração econômica a “criação de comércio” deverá ser 

superior ao “desvio de comércio”: 

“A probabilidade de haver vantagem líquida com a criação de um bloco 
econômico regional deverá ser tanto maior: a) quanto maior for o nível dos 
direito aplicados anteriormente entre os países membros; b) quanto menor 
for o nível dos impostos aplicados em relação a terceiros; c) quanto maior 
ou, mais concretamente, quanto mais relevante for a parcela do comércio 
mundial que se dá entre os países que o constituam; d) quanto maior for o 
comércio (e outras relações econômicas) entre estes antes da integração; e) 
quanto mais concorrenciais (não complementares) forem as economias 
(entre países igualmente industrializados); e f) quanto maior for a 
proximidade geográfica (sendo mais baixos os custos de transporte).” 
(MOTA, 2004:  123) 
 

O comércio principal de produtos manufaturados do MERCOSUL, entretanto, 

praticamente se limita entre a Argentina e o Brasil, maiores países do bloco, explicado 

por muitos economistas como um “fenômeno ao efeito de desvio de comércio, já que o 

MERCOSUL não possui vantagens comparativas para esses produtos no mercado 
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mundial”, representando um efeito preocupante em termos de análise da estrutura 

comercial da região. (CALDAS e ERNEST, 2003: 114).  

Para Mota, porém, os ajustes internos verificados no interior dos blocos 

econômicos regionais, ligados à liberalização do comércio regional, permitem que os 

países membros se tornem mais competitivos e melhor preparados para receberem o 

processo de liberalização comercial multilateral, já que o aumento da concorrência na 

região e a redução dos custos de produção permitem uma melhor preparação para entrar 

nos mercados mundiais. Além do mais, os consumidores poderão ter acesso a itens mais 

baratos, o que revelaria um ganho de bem-estar social em relação aos países não-

membros do bloco e poderão obter vantagens de acordo com o aumento das 

importações advindas destes países. (MOTA, 2004: 123). 
 

De fato, desde finais da Segunda Guerra Mundial, as taxas de crescimento do 

comércio externo superam no total as taxas de crescimento da produção, ou seja, as 

economias tornaram-se mais abertas para o exterior e o aumento das exportações dos 

países não-membros de blocos teria sido, assim, ocasionado graças ao crescimento 

econômico dos países participantes de bloco econômico, o que permitiu uma relação 

comercial mais intensa entre países vizinhos ou mais próximos em termos geográficos. 

(MOTA, 2004: 125). Mota argumenta, ainda, que a presença de maior segurança e 

facilidade na condução do comércio dentro de um bloco econômico e a facilidade no 

acesso a todos os países-membros, caracterizada através da determinação das mesmas 

regras que agilizam os trâmites de comércio internacional, como a ocorrida com a 

criação de uma moeda comum, o caso do EURO, harmonizando os requisitos diferentes 

de cada país. (MOTA, 2004: 128). 

Para Braga, o processo de integração dos países exige dos parceiros algum tipo 

de organização e cooperação macroeconômica, devido ao aumento da sensibilidade do 

comportamento econômico de um país com respeito aos acontecimentos econômicos de 

outro país. Diante de um quadro de maior abertura, cada país deveria levar em conta os 

efeitos de políticas adotadas por seus parceiros do bloco. O que exigiria uma 

cooperação macroeconômica entre os países para a determinação de seus parâmetros e 

de suas políticas, contribuindo para a intensificação do processo. (BRAGA, 2002: 128). 

Nesse sentido, serve de exemplo o desempenho dos países do MERCOSUL que 

adotaram política macroeconômica independentes, em resposta às próprias condições de 

suas realidades, e que trazem evidências que poderão necessariamente atrapalhar a 



 
33

 

aceleração do processo de integração econômica. Segundo Braga, “é exatamente a 

necessidade de uma ‘institucionalidade sólida’, no contexto de instabilidade 

macroeconômica na América Latina, que tem influência marcante na nova fase do 

pensamento ‘integracionista’ da CEPAL.” (2002: 16).  

E outro ponto importante da política macroeconômica da região, seria de 

assegurar o equilíbrio das contas externas de cada país, pois o saldo da balança 

comercial representa um indicador importante para a estabilidade econômica do país 

frente aos olhos dos outros países (CHESNAIS, 1996: 232). 

Portanto, faz-se necessário que os governos sejam capazes de contrabalancear o 

alto grau de abertura para o exterior (com a queda das barreiras tarifárias) criando 

instrumentos para melhorar a competitividade de suas empresas, tanto na exportação 

como no mundo interno, que se encontra frente à concorrência estrangeira. 

Também, segundo a CEPAL, a influência integracionista explicaria a 

importância da necessidade de uma coordenação dos aspectos macroeconômicos dos 

países integrantes do bloco, para alimentar a dinâmica econômica da América Latina e 

assim almejar o aperfeiçoamento das parcerias de integração econômica. Nesse sentido, 

em 1994 a CEPAL publicou um manifesto intitulado “O regionalismo aberto na 

América Latina e Caribe: a integração econômica a serviço da transformação produtiva 

com eqüidade.” Esta instituição define o “regionalismo aberto” como um processo que 

deve conciliar os acordos especiais de comércio com a liberalização comercial, no 

sentido geral, admitindo que com o regionalismo aberto as políticas explícitas de 

integração são compatíveis com a política tendente a elevar a competitividade 

internacional. (SORIA, 2004: 7). 

Diante de um processo de liberalização comercial, que acelera o efeito da 

mundialização, a partir dos anos oitenta, observa-se maior incremento no fenômeno da 

regionalização, com surgimento de vários blocos econômicos.  Esta regionalização é 

conseqüência direta do desencantamento quanto aos resultados obtidos com o sistema 

multilateral. Rattner, por sua vez, comentando a política brasileira, afirma que o Brasil 

procurou aglutinar forças regionais em benefício de seus interesses comerciais e 

estratégicos, visando construir uma identidade regional que pudesse fortalecer o país e 

seus vizinhos nas futuras negociações que envolvessem projetos mais ambiciosos. O 

MERCOSUL apresenta-se, assim, como um sistema de regionalismo aberto que busca a 
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aproximação econômica com outros países e regiões. Nesse sentido, o MERCOSUL 

prega uma política externa comum, podendo ser considerado, por alguns autores, como 

verdadeira união aduaneira, mesmo considerando a existência de uma lista de produtos 

isentos dessa particularidade. (CALDAS e ERNEST, 2003: 99). 

A mundialização celebrada através da anulação das fronteiras que compõem o 

sistema capitalista atual, tem nas especializações diversas dos países participantes desse 

processo de integração econômica a condução a formação de blocos econômicos, 

trazendo à tona as conseqüências decorrentes desse sistema, que dependendo das 

propostas que envolvem esse processo, podem resultar em disparidades profundas de 

ganhos nesse intercâmbio entre os mais diversos países. Portanto, resta analisar 

arduamente as propostas que envolvem essa tendência e se preparar constantemente 

para esse fenômeno embutido no atual sistema global.   

 
1.3. BLOCOS ECONÔMICOS E INTERNACIONALIZAÇÃO  

 

1.3.1. UNIÃO EUROPÉIA 

 

A União Européia (UE) é uma bem sucedida integração de países europeus 

iniciada em 1957, com o Tratado de Roma em 1957, reforçada em 2002 com a 

implementação da moeda única, o EURO, envolvendo 12 dos 15 países membros do 

bloco. Ela reúne uma população de mais de 375 milhões de habitantes, com renda per 

capita em torno de US$ 20.000 bilhões e PIB de mais de US$ 7 trilhões. As trocas 

comerciais da UE ultrapassam os US$ 5 trilhões por ano, apresentando o maior fluxo de 

comércio do mundo, sendo 2.792 trilhões em exportações e 2.740 trilhões em 

importações. (CALDAS e ERNEST, 2003: 167). 

A UE reúne os seguintes participantes: Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, 

Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, 

Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polônia, 

Portugal, Reino Unido, República Checa e Suécia. Segundo Caldas e Ernest, “depois da 

recente entrada da Áustria, Finlândia e Suécia, a fila de países que querem ingressar 

não para de crescer, como os países do Leste Europeu (Polônia, etc.), para não 

mencionar a Rússia e suas ex-repúblicas, e a Turquia”. (2003: 167). 
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Segundo Caldas & Ernest, entre 1996 e 2000 as exportações dos países do 

Mercosul para os países da União Européia cresceram cerca de 10%, e as importações 

um pouco mais. Caldas e Ernest (2003: 168) relatam a importância dessa relação 

comercial MERCOSUL-UE, pois 25% das exportações dirigem-se para o bloco 

europeu. 

 

1.3.2. NAFTA 

 
O NAFTA (North America Free Trade  Agreement) foi iniciado em 1988, entre 

norte-americanos e canadenses,  por meio do Acordo de Liberalização Econômica, 

assinado em 1991, que formalizou  o relacionamento comercial entre os Estados Unidos 

e o Canadá. Em 13 de agosto de 1992 o bloco recebeu a adesão dos mexicanos. O 

NAFTA entrou em vigor em 1º de janeiro de 1994 com os seguintes países-membros: 

Estados Unidos, Canadá e México (COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL). 

O NAFTA visa basicamente a redução de tarifas na região e o bloco constitui 

países em diferentes graus de desenvolvimento, como o México e os Estados Unidos. O 

nascimento do bloco trouxe grande crescimento na região a partir de 1996, com o 

NAFTA respondendo por 20% das transações do comércio internacional o que significa 

uma penetração no mercado nada insignificante. Entretanto, Caldas e Ernest afirmam 

ser o principal objetivo da política norte-americano, na formação do NAFTA,  a 

demonstração de sua liderança regional em termos de política comercial, atuando na 

reafirmação do processo contínuo de abertura dos mercados mundiais ao livre comércio 

deste país. (2003: 176). 

Segundo uma análise puramente econômica, o NAFTA constitui um bem 

sucedido exercício de liberalização comercial, pois em alguns anos (1990 a 1996) o 

fluxo comercial dos países do bloco praticamente dobrou. E mesmo o intercâmbio entre 

MERCOSUL e NAFTA também tem apresentado um grande salto nas transações 

comerciais realizadas entre esses blocos. Atualmente o NAFTA constitui um bloco 

econômico que compõe um PIB de 11 trilhões de dólares e um PIB per capita da ordem 

de 27 mil dólares e envolve uma população de 409 milhões de habitantes. Em 2000, o 

fluxo de comércio do bloco envolvia US$ 1.575 trilhão em exportações e US$ 1.905 

trilhão em importações, conforme indicado por Caldas e Ernest. (2003: 175). 
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1.3.3. MERCOSUL 

 
O Brasil desenvolve esforços de integração desde 1960, participando da 

Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), iniciativa de Raúl 

Prebisch e da CEPAL.  Nos anos oitenta, o Brasil reiniciou entendimentos com a 

Argentina, no sentido de estabelecer um fecundo comércio bilateral entre os dois países, 

assinando a Ata de Iguaçu (novembro de 1985).  Porém, devido ao processo de 

instabilidade econômica verificado nos dois países, a maioria dos protocolos do 

programa, assinados no período, não foi adiante. (FIGUEIRAS. 1996: 16). 

O processo de formação do MERCOSUL (Mercado Comum do Cone Sul) foi 

retomado em março de 1991, quando os presidentes do Brasil, Argentina, Uruguai e 

Paraguai assinaram o Tratado de Assunção, consolidando inicialmente uma união 

aduaneira entre os quatro países. A efetiva inauguração da organização, porém, somente 

começou cinco anos depois, em janeiro de 1995.  

O MERCOSUL constitui uma parceria econômica envolvendo mais de 222 

milhões de pessoas, cujos países possuem um Produto Interno Bruto conjunto de cerca 

de US$ 572 bilhões de dólares. O fluxo de comércio do bloco estava dividido em US$ 

72 bilhões em importações e US$ 94 bilhões em exportações 2 (os dados são referentes 

ao ano de 2002, coletados do site www.mre.gov.br). 

Segundo Caldas E Ernest (2003: 155), a idéia básica do MERCOSUL, de 

formação de um bloco regional, residia no fortalecimento do poder de barganha dos 

países pertencentes ao bloco com objetivos de modernização econômica. A partir de 1º 

de janeiro de 1995, alguns produtos deixaram de pagar tarifas aduaneiras, entrando em 

vigor a Tarifa Externa Comum (TEC), que atingia grande parte dos produtos 

transacionados.    

Atualmente há um processo de tentativa de coordenar as políticas econômicas 

dos países do bloco, com as do Brasil e da Argentina, procurando organizar as suas 

políticas macroeconômicas e tarifárias para estimular o comércio intra-regional e 

favorecer os investimentos, porém há ainda uma discordância na escolha de tais 

políticas entre os países-membros.  (CALDAS e ERNEST, 2003: 157).   

                                                 
2 Embora o Brasil represente sozinho cerca de 67% do PIB do MERCOSUL, todos os países do bloco são 
considerados ‘países em desenvolvimento’. 
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CAPÍTULO II 

 

A ESTRATÉGIA BRASILEIRA NAS NEGOCIAÇÕES COMERCIAIS 

 
 
 

Os grandes números que envolvem as transações do comércio internacional 

explicam a importância de estudar as regras do comércio entre as diversas nações. É 

nesse cenário de intensas trocas comercias que o papel da Organização Mundial do 

Comércio (OMC) e a atuação da política externa brasileira devem ser cuidadosamente 

expostos na próxima seção do trabalho.  

 
2.1. AS NEGOCIAÇÕES BRASILEIRAS NA OMC 

2.1.2. HISTÓRICO E FUNÇÕES – OMC  

 

Na tentativa de reconstruir a economia mundial, após a Segunda Guerra 

Mundial, em 1944, estabeleceu-se em Bretton Woods, EUA, o objetivo de criar um 

ambiente de maior cooperação na área da economia internacional com a criação de três 

instituições internacionais: o Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial e a 

Organização Internacional do Comércio (OIC) (THORSTENSEN, 2001: 29). 

Vários países decidiram regular as relações econômicas internacionais, 

organizando as transações financeiras, monetárias com o Banco Mundial e o FMI, e no 

âmbito comercial, com a OIC, funcionando como uma agência especializada das 

Nações Unidas.    

Com o final da guerra, o FMI e o Banco Mundial foram criados, mas o OIC 

acabou por não ser estabelecida, sendo que a Carta de Havana, que delimitava seus 

objetivos e funções, nunca chegou a ser ratificada por um dos seus principais membros, 

os EUA, já que temia que a nova instituição pudesse restringir a atuação do país no 

comércio internacional (THORSTENSEN, 2001: 29-30).  

A partir desse impasse, foi negociado um Acordo Provisório (1947), entre 23 

países, ou partes contratantes, adotando apenas um segmento da Carta de Havana, 

relativa às negociações de tarifas e regras sobre o comércio, que se denominava Política 

Comercial e depois passou a ser chamado General Agreement on Tariffs and Trade 

(Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio) ou GATT (THORSTENSEN, 2001: 30). 
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O GATT, com sede em Genebra, passou a ser uma base institucional para 

diversas rodadas de negociação sobre comércio, supervisionando e organizando as 

regras do comércio por mais quatro décadas até final da Rodada Uruguai e a criação da 

OMC (THORSTENSEN, 2001: 30). 

O sistema de regras do comércio internacional, como é hoje concebido OMC, 

integrado por 149 países-membros (www.wto.org), foi definido ao longo dos anos, 

através das rodadas de negociações multilaterais. Esse sistema de regras foi construído 

no âmbito do GATT, visando a prática de um comércio aberto a todos, bem como um 

conjunto de regras que estão fundamentadas em alguns princípios básicos. 

A regra mais importante proíbe a discriminação entre países que são partes 

contratantes do Acordo Geral. Portanto, nenhum país pode conceder vantagens 

comerciais especiais, nem discriminar um país em especial. A determinação da lista de 

produtos e das tarifas máximas que devem ser praticadas no comércio internacional, é 

outra regra básica importante, estabelecida na Lista de Concessões. O Tratamento 

Nacional é outra questão importante, pois proíbe a discriminação entre produtos 

nacionais e importados. A regra da Transparência cria a obrigatoriedade da publicação 

de todos os regulamentos relacionados ao comércio. E por fim, o princípio da 

eliminação das Restrições Quantitativas, definindo que nenhuma outra proibição ou 

restrição tornada efetiva através de quotas, licenças de importação e de exportação, ou 

outras medidas, deve ser estabelecida ou mantida sobre importações ou exportações de 

produtos, a regra deixa claro a proibição das barreiras-tarifárias. Regras especiais foram 

estabelecidas para produtos agrícolas e têxteis (THORSTENSEN, 2001: 33-34).     

Os casos de exceções permitidos são definidos como “exceções gerais”, que 

explicam que nada no Acordo deve impedir a adoção de medidas para proteger a moral 

pública e a saúde humana, animal ou vegetal, o comércio de ouro e prata, a proteção de 

patentes, entre outros. Outra exceção são as “Salvaguardas ao Balanço de Pagamentos”, 

que significa poder restringir a quantidade ou o valor das mercadorias importadas de 

forma a salvaguardar sua posição financeira externa e seu balanço de pagamentos (essas 

restrições permanecem até resolver a crise, sendo que os países em desenvolvimento 

têm regras especiais para salvaguardar seu balanço de pagamento, e proteger suas 

indústrias nascentes); “Salvaguardas ou Ações de Emergências sobre Importações” 

explica que se um produto está sendo importado em quantidades crescentes e sob 

condições de causar prejuízo grave aos produtos domésticos, a parte contratante pode 

rever as concessões acordadas; “Uniões Aduaneiras e Zonas de Livre Comércio” não 
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impede a formação de acordos de comércio regionais conforme determinados 

regulamentos e, por final, o acordo de “Comércio e Desenvolvimento” que modifica o 

Acordo Geral (1968), incluindo princípios gerais para o comércio dos países em 

desenvolvimento (Regra do Tratamento Especial e Diferenciado) (THORSTENSEN, 

2001: 34-35).   

São essas regras que permitem a negociação sobre o Acordo Geral, bem como 

deve ser salientado a importância das rodadas de negociações multilaterais que incluem 

novos temas que envolvem conceitos de uma negociação balanceada e da possibilidade 

de trocas de concessões envolvendo custos e benefícios de cada país. 

 

2.1.2. AS RODADAS DA OMC 

 

De acordo com o processo contínuo de liberalização comercial internacional, as 

rodadas surgiram como pontos cruciais de realização de sucessivas reuniões de 

negociações entre os membros para a liberalização multilateral do comércio.                       

Inicialmente, existiram cinco rodadas de negociação entre 1947 e 1961. Depois surgiu a 

Rodada Kennedy finalizada em 1967, a Rodada Tóquio concluída em 1979, a Rodada 

Uruguai de 1986 a 1994 e, finalmente, a última Rodada Doha que começou em 2001.  

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior, as cinco primeiras rodadas, do final dos anos 40 até começo dos anos 60, 

trataram exclusivamente de reduções tarifárias, mas os progressos na redução 

tarifária não foram muito significativos. Na Rodada Dillon (1960-1961), o países 

europeus propuseram o método de redução linear das tarifas. De 1964 a 1967, na 

Rodada Kennedy, pela primeira vez, a Comunidade Européia participou das 

negociações como um bloco. A partir desses fatos, propiciou uma redução de 35% 

na tarifa média dos produtos industrializados dos países desenvolvidos. A Rodada 

Tóquio avançou na liberalização do setor industrial, e colocou em pauta temas 

anteriormente não discutidos, como subsídios, compras governamentais e dumping. 

No entanto, as negociações nestes temas não avançaram. 

No caso da Rodada Uruguai, iniciada em 1986 em Punta del Este e 

finalizada em abril de 1994 em Marraqueche, foi muito mais complexa que as 

negociações anteriores de comércio internacional. 
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A Rodada marcou a divisão dos interesses dos países desenvolvidos com a 

discussão de temas que envolvem a questão de serviços e propriedade intelectual, e 

países em desenvolvimento que se concentravam em temas como agricultura e têxtil 

(THORSTENSEN, 2001: 38-39). 

Entre os resultados obtidos na Rodada Uruguai destaca-se, além da 

constituição da OMC; a incorporação de novos setores às regras do GATT e 

liberalização dos mesmos: agricultura, têxteis, serviços e propriedade intelectual; 

novas reduções de tarifas para produtos industriais e para produtos agrícolas; reforço 

das regras do GATT em temas como: anti-dumping, subsídios, salvaguardas, regras 

de origem, licenças de importação, barreiras técnicas, medidas fitossanitárias, 

valoração aduaneira, inspeção de pré-embarque e investimentos relacionados ao 

comércio, entre outros; os novos mecanismos de soluções de controvérsias tornaram 

a OMC muito mais respeitada como organização; o prazo de implantação dos temas 

negociados foi melhor adaptados ao sistema dos países menos desenvolvidos e entre 

outros entendimentos sobre diversos artigos do Acordo Geral (THORSTENSEN, 

2001: 39-40).     

Com a Rodada Uruguai, a OMC torna-se a organização que coordena as 

negociações das regras do comércio internacional, supervisiona essas regras e, 

ainda, coordena a negociação de novos temas relacionados às transações comerciais 

internacionais. Já o termo GATT permanece apenas como um sistema de regras 

sobre o comércio negociadas desde 1947 (THORSTENSEN, 2001: 41).     

Na visão do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior a 

Rodada pouco avançou para restringir o uso abusivo de instrumentos de proteção, 

como anti-dumping que acabou alimentando a escalada tarifária, afetando 

especialmente os países em desenvolvimento. Permitindo, também, os níveis 

tarifários consolidados dos países em desenvolvimento para produtos industriais, 

assim garantindo uma proteção tarifária para tais produtos. Para a agenda do 

milênio, o Brasil se posicionou com os seguintes pedidos: defendendo o 

aprofundamento das negociações agrícolas, resistindo a qualquer diminuição de 

prazos estipulados para as consolidações tarifárias definidas e entre outros temas 

que envolvem normas trabalhistas e questões do meio ambiente.   
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De acordo com a presença das negociações brasileiras nas instâncias 

multilaterais que regulam o comércio mundial, especialmente a OMC, as novas 

iniciativas de liberalização do acesso ao mercado nacional de bens sobre a indústria 

brasileira devem ser tratadas com relevância. Pois diversos setores como o 

químico/petroquímico, automobilístico, produtores de bens de tecnologia de 

informação e de bens de capital parecem ser candidatos prioritários a demandas de 

liberalização por parte dos parceiros comerciais do Brasil. Sendo que a posição 

oficial do Brasil deve ser conferida nas áreas de política comercial adotada.    

Segundo Thorstensen (2001: 43), “um dos principais pontos da Rodada 

Uruguai foi a determinação de que só poderiam ser membros da OMC os 

participantes que aceitassem todos os acordos  como um conjunto não dissociável”, 

portanto, os países deveriam aceitar todos o temas negociados, diferente da Rodada 

Tóquio que os países puderam escolher os pontos que desejam adesão.      

Anteriormente, a adesão de um novo país à OMC era feita conforme o país 

aceitasse todos os acordos negociados durante a Rodada Uruguai. Conforme o papel 

da OMC vinha ganhando importância no decorrer dos anos, o processo de adesão de 

novos países foi sendo modificado.  

Atualmente, o país que deseja ter acesso à OMC necessita adequar sua 

legislação interna aos acordos da OMC. Na fase das concessões tarifárias, cada país-

membro da OMC apresenta uma lista de determinados itens que almejam redução 

tarifária, o outro país estudará a proposta e aprovará as quedas tarifárias que julgar 

convenientes ao bom andamento da economia local (Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio. On-Line)  

Se houver consenso entre todos os Países-Membros da OMC de que a 
quantidade e o nível de concessões são satisfatórios, o país solicitante será 
aceito como novo membro da Organização. Caso contrário, retomam-se as 
negociações. As decisões no âmbito da OMC são tomadas sob o princípio 
do consenso, isto é, a resolução estará aprovada quando nenhum dos 
membros discordar.  

 

Para a próxima Rodada, foi atribuída ao Brasil, de uma forma geral, a busca 

por uma maior liberalização agrícola, o aperfeiçoamento da aplicação dos 

instrumentos antidumping e anti-subsídios e a realização de negociações amplas 



 
42

 

com resultados equilibrados (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior). 

A Rodada de Doha das negociações da OMC começou em novembro de 

2001 em Qatar, seguindo para Cancun, Genebra, Paris e Hong Kong. De acordo 

com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, essas 

negociações tinham como intuito principal o tratamento especial e diferenciado para 

países em desenvolvimento e países menos desenvolvidos incorporados na Parte IV 

do GATT 1994, conforme decisões tomadas na Rodada Uruguai. 

Conforme Ariela Ruiz-Caro (2005:111-112), durante a Rodada anterior 

(Uruguai), os acordos foram fundamentalmente definidos pelos Estados Unidos, 

Europa e Japão, e concentraram-se na liberalização do comércio de produtos 

manufaturados. Mas nos setores onde existe uma clara vantagem comparativa dos 

países subdesenvolvidos (têxteis, calçados, siderurgia e, principalmente, 

agricultura), os países industrializados mantiveram barreiras elevadas para a 

importação desses itens, com restrições sanitárias e fitossanitárias, salvaguardas, 

medidas antidumping e direitos compensatórios. E na Rodada Doha não foi 

presenciado indícios de que esse cenário modificasse substancialmente, pois os 

temas centrais para os países em desenvolvimento, como a liberalização do 

comércio agrícola, eliminação das cotas de importação e o caso das medidas 

antidumping que freiam os pedidos de negociações pertinentes ao interesse dos 

países latino-americanos, não demonstraram sinais de grandes mudanças. 

Ainda de acordo com autora, um dos pontos importantes da declaração 

consistiu na inclusão, de uma iniciativa brasileira, do princípio de que a saúde 

pública pode prevalecer sobre os direitos de propriedade intelectual, ou seja, 

“permite a los gobiernos em situaciones de emergencia – definidas a su exclusivo 

criterio – no respetar las patentes de medicamentos”(RUIZ-CARO, 2005:113). 

Assim, o país adquire o direito de produzir, a baixos custos, medicamentos 

patenteados por outros laboratórios, tratando-se de um benefício aos países que têm 

capacidade de produzir medicamentos genéricos e permitindo que os países que não 

têm capacidade de produção possam beneficiar-se da importação desses itens a 

preços menores.      
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A conferência de Cancun realizada em 2003, que tinha como principal 

objetivo planejar um acordo concreto sobre os objetivos da Rodada de Doha, acabou 

fracassando a discussão que se centrava na agricultura, produtos industrializados, 

comércio de serviços e atualização das normas alfandegárias. São temas que os 

países subdesenvolvidos interessam, porém, mais uma vez, foi postergado para uma 

próxima rodada de negociações. Ruiz-Caro comenta: “lamentablemente, la 

incapacidad de lograr un acuerdo sobre liberalización agrícola continúa siendo el 

principal obstáculo em la actual Ronda de Negociaciones de Doha” (2005: 115). 

Essa reunião Ministerial da Organização Mundial do Comércio realizada em 

Cancun evitou uma nova derrota para os países em desenvolvimento no âmbito do 

sistema multilateral de comércio pois a reunião consistia numa agenda de interesse 

dos países desenvolvidos, como: compras governamentais, acordo de investimentos 

e a manutenção de subsídios agrícolas. Durval  de Noronha Goyos Jr. (2003), árbitro 

do Brasil na OMC, explica no seu artigo intitulado “Após Cancun”, que essa reunião 

conseguiu pelo menos evitar o pior, já que o impasse nos trabalhos da Rodada Doha 

está criado a um bom tempo beneficiando os países desenvolvidos 

Sandra P. Rios (2003: 27) explica, também, que existiram avaliações feitas 

no Brasil sobre a reunião de Cancun elogiando o papel do país e classificavam como 

neutros os impactos sobre as negociações brasileiras. A liderança do país no G-203 

fortaleceu o papel do Brasil de negociador dos países em desenvolvimento na OMC. 

Mas ainda a mesma autora esclarece que o impasse na OMC acaba afetando o 

sistema de comércio multilateral que o Brasil está embutido. 

Em documento editado pela Secretaria de comunicação de Governo e Gestão 

Estratégica da Presidência da República (número 223 de 13/08/2004), o Chanceler 

Celso Amorim comenta a vitória diplomática do Brasil na OMC quanto à política de 

subsídio praticada pela União Européia na produção e exportação de açúcar e comemora 

os resultados já negociados anteriormente, no caso do algodão. De acordo com o 

chanceler, as vitórias obtidas na OMC resultam em ganhos para a economia brasileira 
                                                 
3 O G-20 é um grupo de países em desenvolvimento criado em 20 de agosto de 2003, na fase final da 
preparação para a V Conferência Ministerial da OMC, realizada em Cancun. O Grupo concentra sua 
atuação em agricultura, o tema central da Agenda de Desenvolvimento da Rodada Doha. 
O G-20 é integrado por 21 membros: 5 da África (África do Sul, Egito, Nigéria, Tanzânia e Zimbábue), 6 
da Ásia (China, Filipinas, Índia, Indonésia, Paquistão e Tailândia) e 10 da América Latina (Argentina, 
Bolívia, Brasil, Chile, Cuba, Guatemala, México, Paraguai, Uruguai e Venezuela). Disponível em: 
http://www.g-20.mre.gov.br/history_port.asp 
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da ordem de US$ 10 bilhões. São questões que sinalizam uma possibilidade de 

aumentar as condições de ganho das negociações brasileiras na OMC. 

Os Estados Unidos centralizaram seus interesses na redução/eliminação de 

barreiras ao acesso a mercados de bens e serviços, por outro lado, esquecendo de temas 

que envolvem investimento, políticas de concorrência e, principalmente, regras 

comerciais referentes às medidas antidumping do comércio norte-americano (RIOS, 

2003: 27). 

A Reunião em Genebra não foi diferente, realizada em novembro de 2005, 

serviu apenas para uma preparação para o encontro em dezembro, em Hong Kong, 

além do debate sobre a liberalização do comércio mundial (Jornal Deutsche Welle, 

08/11/2005. On-line). 

A maioria dos temas da agenda definido em Doha e em Genebra foi 

descumprida. De um modo geral, não houve progresso nos interesses dos países em 

desenvolvimento, somente a solução alcançada para a questão de TRIPS (Acordo 

Relativo aos Aspectos do Direito da Propriedade Intelectual Relacionados com o 

Comércio) e saúde pública. Mas mesmo assim, havia um clima de descontentamento 

entre os países em desenvolvimento (RIOS, 2003: 29). 

De acordo com a conferência em Hong Kong da Rodada Doha, realizada em 

18 de dezembro de 2005, os representantes dos 149 países-membros da OMC 

aprovaram a eliminação gradativa dos subsídios à exportação de produtos agrícolas 

até 2013. Trata-se de uma medida que atinge especialmente os países da União 

Européia, e também Estados Unidos, Canadá, Nova Zelândia e Austrália. 

Pressionado pela União Européia, os EUA aceitaram reduzir subsídios à indústria 

alimentícia e créditos para exportação (Jornal Deutsche Welle, 18/12/05 . On-line). 

“Asseguramos que a eliminação paralela de todas as formas de subsídios à 

exportação e de todos os limites às normas de exportação com efeito equivalente 

deverá ser completada até final de 2013”, diz declaração aprovada nas negociações 

em Hong Kong. 

A reunião também definiu que 97% dos produtos de países em 

desenvolvimento deverão ter acesso aos mercados dos países industrializados sem 

taxas nem cotas a partir de 2008 (Jornal Deutsche Welle, 18/12/05. On-line).  
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Segundo o ministro de Estado das Relações Exteriores, Celso Amorim, a 

rodada “não descarrilou em Hong Kong”, mesmo para os países emergentes 

almejando o fim dos subsídios às exportações agrícolas para 2010 (Jornal Deutsche 

Welle, 18/12/05. On-line).  

Em artigo publicado, “Os avanços de Hong Kong”, o embaixador Celso 

Amorim explica os dois importantes passos que foram dados nas questões de 

desenvolvimento: o compromisso de proporcionar amplo acesso a mercado, livre de 

cotas e tarifas, para os países mais pobres e a eliminação, em 2006, dos subsídios à 

exportação no caso do algodão, de interesse direto de nações africanas e do Brasil. 

Já Luiz Felipe Lampreia, em artigo “Os dilemas da Rodada Doha” no Jornal 

“O Estado de S. Paulo” (26/01/2006), reclama das condições pouco claras que 

determinaram a remoção dos subsídios à exportação, em 2013, que tanto prejudica a 

concorrência dos produtos agrícolas brasileiros. “Nada de preciso ficou assentado 

sobre redução dos subsídios à produção ou sobre remoção dos entraves existentes 

para o acesso aos maiores mercados consumidores mundiais de alimentos”. 

Segundo GATT (1994) apud THORSTENSEN (2001: 44), as funções da 

OMC se baseiam na facilitação da implantação, administração, operação dos 

objetivos da Rodada Uruguai; na constituição de um foro para as negociações das 

relações comerciais entre os estados-membros; na administração do Entendimento 

sobre as regras e procedimentos relativos às soluções de controvérsias e na 

administração do Mecanismo de Revisão de Políticas Comerciais.  

A opinião de Goyos (2005) no artigo “Além do fato: Doha e os temas 

ausentes de Hong Kong”, a reunião ministerial em Hong Kong, realizada em 

dezembro de 2005, sofreu um duro golpe do sistema multilateral da OMC, 

contrariando os países em desenvolvimento e promovendo alguns países 

desenvolvidos. Ainda conforme o mesmo autor no artigo “A falta de transparência 

na OMC”, a resolução das disputas na OMC deve apresentar maior transparência, 

combatendo os abusos e reconhecendo os direitos de todos os estados-membros.  

Goyos (2003) comenta:  

“(...) aos países em desenvolvimento, como o Brasil, cumpre suspender as 
negociações regionais de pactos de livre comércio com a UE e com os 
EUA, até que os temas de estratégico interesse sejam satisfatoriamente 
resolvidos no âmbito do sistema multilateral da OMC”.  
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Portanto, o Brasil, e entre outros países em desenvolvimentos prejudicados 

por questões tarifárias e não-tarifárias que circulam na OMC, deve, primeiramente, 

se empenhar na busca da resolução de questões cruciais para o crescimento do seu 

volume do comércio internacional, pois são medidas que não resolvidas, no âmbito 

da OMC, deverão atrapalhar o andamento das negociações de acordos de livre 

comércio. 

A OMC é extremamente importante para o Brasil, já que o comércio 

internacional representa um instrumento essencial para o crescimento econômico 

brasileiro. As vitórias na solução de controvérsias na OMC com o açúcar e o 

algodão são exemplos da possibilidade de vitória nos dilemas futuros. Na visão de 

Lampreia (2006), o enfraquecimento dessa organização devido a um susposto 

insucesso da Rodada Doha, poderá representar a dominação das superpotências nas 

transações comerciais com uma enxurrada de ações protecionista capazes de 

desrespeitar as determinações da OMC. 

Lampreia (2006), ainda, indaga sobre a importância desse ano para o futuro 

das negociações da organização. O autor refere-se a relevância na aceleração das 

conclusões da Rodada Doha porque em meado de 2007:  

“expira o Trade Promotion Act – mandato indispensável que o governo 
americano recebeu do Congresso-, sem o qual não é viável nenhuma 
negociação internacional da qual os Estados Unidos sejam parte. Assim, o 
trabalho deverá estar muito avançado em 2006 para permitir a conclusão 
da Rodada Doha até a data-limite, pois o Congresso americano, no seu 
atual espírito protecionista, muito dificilmente vai renovar o mandato 
negociador do Executivo”.   

 

Percebe-se a intensidade dos casos brasileiros levados à OMC que discutem 

os subsídios norte-americanos e europeus, medidas antidumping, compensatórias e 

entre outras. Tratam-se dos objetivos da Rodada Doha, mas são questões muitas 

vezes não tratadas como prioritárias. A avaliação dessas medidas e a formulação de 

propostas visando soluções para os problemas detectados são de fundamental 

importância para que garantam os interesses brasileiros no tema da defesa 

comercial. Para formalizar a união de um comércio privilegiado entre as Américas, 

necessita-se, antes de tudo, soluções de questões brasileiras atuais e, a partir desses 
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temas resolvidos, negociar outras questões específicas que envolvem, 

principalmente, a criação da ALCA. 

 

2.2. A POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 
 

Nesta seção, serão abordadas as origens das estratégias brasileiras regionalistas e 

sua evolução desde o início dos anos 90, analisando o quadro atual da política externa 

brasileira, principalmente, quanto às negociações da ALCA. E, ainda, aborda-se a 

intensificação das relações Brasil-Argentina (MERCOSUL) no plano das negociações 

internacionais brasileiras.  

 

2.2.1. A POLÍTICA COMERCIAL (LIBERALIZAÇÃO) BRASILEIRA: CONTEXTO HISTÓRICO 

 

A política comercial brasileira já foi baseada na substituição de importações, 

na tentativa de proteger a indústria nascente com um baixo grau de abertura da 

economia brasileira para o exterior. 

Após a crise da dívida externa, no início da década de 80, o grau de abertura 

comercial tornou-se menor ainda pois se exigia o controle do volume de importações, 

já que era necessário  gerar saldos positivos na balança comercial. 

Márcio de Oliveira Jr (2000: 3) comenta sobre a eficácia das políticas de 

substituição de importações no desempenho da economia nacional e apresenta o 

debate existente entre autores que defendem um crescimento superior em economias 

mais abertas. Nesse contexto, surgiram os ideais de implementação dos processos de 

liberalização comercial. 

Foi nesse cenário do final da década de 80 que surgiram as idéias de abertura 

comercial no Brasil. Com o intuito de intensificar as relações comerciais brasileiras 

com o resto do mundo, segundo Moreira e Correia (1997) apud Oliveira Jr (2000: 4), 

de 1988 até 1993, foram eliminadas as principais barreiras não-tarifárias às 

importações e, ainda, através de um projeto de redução das tarifas de importação, 

realizado em 1993, foram reduzidos o nível e o grau de proteção da indústria local. A 

tarifa média passou de 38,5% em 1988 para 13,9% em 1995. 

No governo de Fernando Collor de Mello, o Brasil aderiu às idéias do 

Consenso de Washington, realizando, entre outras medidas, a abertura quase que 
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unilateral com a liberalização das importações. Ainda, com interesse na inserção 

internacional divulgou o posicionamento do país a favor do fortalecimento do 

multilateralismo, firmando o papel de global trader do país (MATHIAS, 2002: 31). 

Collor privilegiava temas da Agenda externa com objetivos de natureza 

comercial, divulgava a liberalização comercial com interesse nos efeitos desse 

processo, como o aumento dos fluxos de comércio. Contudo, Celso Amorim (1994) 

apud Mathias (2002: 31) analisa que a abertura da economia não trouxe acesso para os 

produtos brasileiros no mercado norte-americanos, a não ser uma mudança muito 

marginal, ou seja, bem diferente do discurso propostos para América pelo presidente 

Bush. 

Com o Plano Real, a abertura comercial foi ainda intensificada com 

modificações promovidas na diminuição das alíquotas do imposto de importação para 

0% ou 2%, principalmente, no caso dos insumos e bens de consumo relevantes na 

formação dos índices de preços, portanto auxiliando no controle de preços, e a outra 

característica que intensificou a abertura comercial foi a antecipação da introdução da 

tarifa externa comum (TEC) do Mercosul, que só entraria em vigor a partir de janeiro 

de 1995 (GUIDA e KUME, 2004: 3). 

Com as reduções tarifárias aplicadas, surgiram os déficits comerciais no 

último bimestre de 1994 e a fuga de capitais ocorrida devido a crise mexicana 

acentuando o risco de manter déficits elevados e crescentes em conta corrente. Para 

atender às demandas por maior proteção e manter as importações em níveis 

compatíveis com um saldo equilibrado, no primeiro semestre de 1995, as alíquotas de 

importação foram elevadas. Ao mesmo tempo, para impedir aumentos nos preços 

domésticos considerados abusivos, foram rebaixadas as alíquotas de um grupo de 

insumos (GUIDA e KUME, 2004: 4). 

A condução da política tarifária brasileira perdeu a autonomia com o 

MERCOSUL, o governo acabava implementando certas medidas que incluiriam uma 

parte dos produtos na lista de Exceção Nacional do Mercosul. E ainda, permitindo a 

autorização dos países-sócios à criação de uma nova lista, sendo que as alíquotas eram 

fixadas em níveis superiores ou inferiores aos da TEC, pelo prazo de um ano. Essas 

medidas e entre outras causavam certo descontrole no volume de importação (GUIDA 

e KUME, 2004: 4). 
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Em janeiro de 1999, o governou começou a adotar um sistema de taxa de 

câmbio flutuante já que havia ocorrido um ataque especulativo contra a moeda 

brasileira e, ainda, tentava-se efetuar uma desvalorização cambial controlada. 

Resultando numa desvalorização real da moeda. Tratava-se de ajustes que 

beneficiavam, também, a política comercial brasileira de controle de importação 

(GUIDA e KUME, 2004: 5).  

 
2.2.2. A ABERTURA COMERCIAL BRASILEIRA: CONTEXTO DE INTEGRAÇÃO REGIONAL 

 

Quando o Brasil e a Argentina assinaram o Tratado de Integração, Cooperação e 

Desenvolvimento, em 1988, já previam o estabelecimento de um acordo econômico 

comum futuro. No início dos anos 90, acelerava-se o processo de formação do 

MERCOSUL. Entre outros ideais, o aceleramento na implementação do MERCOSUL 

dava-se por conta da formação de grandes blocos econômicos, da alteração das relações 

Leste-Oeste e, também, devido à redução de importância geopolítica da América Latina, 

além do que pertencer a um bloco econômico representava uma inserção mais 

competitiva no quadro internacional (MATHIAS, 2002: 30). 

Flávia de Campos Mello (2002: 37) explica que diante do anúncio do Plano 

Bush, junho de 1990, propondo pela primeira vez a criação da área de livre comércio 

hemisférica, o Brasil articulou uma resposta conjunta com Argentina e Brasil, em 

seguida, incorporando o Uruguai e o Paraguai, e constituindo a origem do 

MERCOSUL.  

O MERCOSUL já distanciava da proposta norte-americana de integração 

hemisférica, a estratégia brasileira centrava-se na integração econômica sub-regional. 

Inicialmente, o desenvolvimento baseava-se no modelo inter-governamentalista, não 

almejando criar instituições supranacionais de coordenação e fiscalização, como foi o 

caso da União Européia. A integração tratava-se de um elemento importante para a 

dinâmica político-econômica dos países envolvidos (MATHIAS, 2002: 30). 

Mesmo com o fim do mandato do presidente Fernando Collor, a diplomacia 

brasileira continuou e fortaleceu o sistema de comércio internacional baseado em regras 

multilaterais, com profundo interesse na iniciativa da integração regional. Sendo o 

objetivo do MERCOSUL a intensificação da integração regional e do comércio 

multilateral (MATHIAS, 2002: 31).  
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Pedro da Motta Veiga (2005:2) explica que ao longo dos anos 90, o Brasil 

participou de um leque de negociações internacionais. Esta situação revela a 

continuidade da estratégia comercial brasileira, diferente das décadas anteriores. Esse 

processo se propagou diante das reformas liberalizantes da década de 90 e da percepção 

da importância da política externa na atuação dos objetivos econômicos do país. 

O projeto de política externa do governo Collor estava voltado para uma 

aproximação aos Estados Unidos, já o processo de integração do presidente posterior 

encontrou no MERCOSUL uma união aduaneira que fortalecia o poder de barganha 

brasileiro e, também, constituiu a inserção do país no plano global dos blocos 

internacionais implementando uma ação de política internacional (MELLO, 2002: 38). 

Foi assim que o presidente Itamar Franco apresentou, em seguida, a proposta de 

formação da Área de Livre Comércio Sul-Americana (ALCSA). O objetivo da proposta 

era de reunir os países da Iniciativa Amazônica, num prazo de 10 anos, do Grupo 

Andino e o Chile, centralizado pelo MERCOSUL. O Brasil propunha uma união, 

primeiramente, do Chile e da Bolívia ao MERCOSUL, depois a criação da ALCSA.  

 
Do ponto de vista estratégico, isso aumentaria o grau de mobilidade político-
econômica latino-americana diante dos Estados Unidos, bem como 
projetaria uma efetiva possibilidade de criar mecanismos de controle 
regional que favorecessem o desenvolvimento sul-americano a partir da 
associação de objetivos (MATHIAS, 2002: 32). 

 
Durante o governo Itamar Franco, seguia-se também com o processo de 

cooperação entre MERCOSUL e a UEE–União Econômica Européia. Nesse mesmo 

período, a proposta da ALCA aparece, mas é vista com prudência pelo governo 

brasileiro por ameaçar a autonomia da política de desenvolvimento do MERCOSUL e o 

projeto ALCSA (MATHIAS, 2002: 32). 

Mesmo diante do objetivo de aprofundamento da integração sub-regional, a 

ALCSA não avançou sob formato proposto inicialmente, a estratégia regionalista 

brasileira ficou fortalecida com o interesse da Bolívia, e especialmente, do Chile em 

associar-se ao MERCOSUL, diante do tumulto provocado na criação do NAFTA 

(MELLO, 2002: 39). 

Portanto, essa gestão presenciou as concepções brasileiras sobre o MERCOSUL 

e, assim criando novas relações que contribuíram para a formação de um comércio 

regional e multilateral do país. 
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O governo Fernando Henrique Cardoso resolveu intensificar o processo de 

liberalização, na tentativa de corrigir os desequilíbrios macroeconômicos, lançando um 

novo processo de privatizações, ajustes fiscais e cortes orçamentários. De acordo com o 

capitalismo globalizante, reduziu-se ainda mais a intervenção do Estado no campo 

social e econômico ampliando o espaço para as forças de mercado (MATHIAS, 2002: 

33). 

Esses mecanismos de adaptação à era da globalização confirmam o 

posicionamento brasileiro favorável às tendência internacionais orientada para a 

abertura de novas frentes de comércio internacional.  

Em 1994, diante de um quadro de preparação da união aduaneira do 

MERCOSUL, da proposta de criação da ALCSA, das negociações entre MERCOSUL e 

União Européia, surge a convocação da Cúpula das Américas por parte do governo 

norte-americano, instaurando o processo de criação da ALCA. 

Logo depois do lançamento da Cúpula das Américas, a União Européia sugeriu 

um acordo bi-regional, resultado das possibilidades de formação da ALCA. Foi firmado 

um acordo em 1995, e em 1999 foi formalizado. Ainda em 1994, o Brasil com certo 

receio aceitou a proposta norte-americana de iniciar as negociações para a criação da 

ALCA. Nas negociações o Brasil defendeu um prazo de 10 anos para a conclusão das 

negociações, já a Argentina propunha um prazo menor (MELLO, 2002: 39).  

O Brasil tentou adiar ao máximo, tanto as negociações que envolvem regras de 

comércio quanto os prazos para a liberalização. Pois os textos da reunião da ALCA 

traziam preocupações quanto à sobrevivência do MERCOSUL e entre outras, quando o 

bloco das Américas entrasse em vigor. 

O governo brasileiro almejava se fortalecer diante do MERCOSUL, buscando 

formar laços mais resistentes com os países membros do bloco, podendo negociar com 

maior poder de barganha o contexto do plano da área de livre comércio com os Estados 

Unidos.  

Porém, Mello (2002: 40) explica que, na prática, depois da implantação da união 

aduaneira, o MERCOSUL permaneceu no mesmo estágio, sem aprimoramento do 

sistema de determinação de regras de comércio do bloco, pois o clima de constantes 

desentendimentos entre os países membros era crescente. 

Ainda de acordo com a autora (2002: 40), a estagnação da integração sub-

regional da segunda metade da década de 90, coincidiu justamente com a falta de 

iniciativa brasileira no aprofundamento, talvez pelo reflexo da prioridade atribuída num 
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momento de necessidade de estabilização macroeconômica e, ainda, a adaptação às 

novas políticas industriais estabelecidas com a etapa de integração do MERCOSUL.  

No começo de 1999, a crise do MERCOSUL foi atingida pela desvalorização do 

real ocorrida em janeiro. No decorrer de 1999, avançava-se o processo de redação do 

acordo da ALCA, sendo assim a diplomacia brasileira reagia tentando enfatizar a 

importância do bloco sub-regional, mesmo diante das dificuldades nas relações entre os 

parceiros (MELLO, 2002: 41). 

Diante da expectativa da entrada de novos parceiros no bloco, o MERCOSUL 

somava objetivos para estabelecer sua importância na América do Sul. No entanto, as 

negociações entre Estados Unidos e Chile se intensificaram, resultando na reversão da 

estratégia brasileira de adquirir novos parceiros. Além disso, a Argentina e o Uruguai 

manifestaram interesse de antecipar as relações com os Estados Unidos para a formação 

do único bloco na América (MELLO, 2002: 42) 

Trata-se do enfraquecimento do plano sub-regional. Assim, nesse sentido, a 

frente sul-americana não tinha força suficiente para adquirir posição nas manobras de 

negociação da ALCA. E o fortalecimento do MERCOSUL é o requisito indispensável 

nas negociações com a OMC nos planos de criação da ALCA e relações bilaterais com 

a União Européia.    

As negociações comerciais do Governo Lula mudaram em relação aos governos 

Collor e FHC. Batista Jr (2005: 68) explica que mudanças importantes ocorreram na 

área de contas externas. A partir de 2002, as exportações tiveram um rápido crescimento 

expressando superávit na balança comercial. O déficit no balanço de pagamentos em 

transações correntes se converteu em superávit, chegando a quase 2% do PIB em 2004 e 

2005. 

Esses resultados nas contas externas é fruto das empresas que exportam e das 

que concorrem com importações ao estímulo proporcionado pela depreciação não-

planejada da taxa de câmbio e a ajuda de um cenário internacional favorável, tanto 

comercial como financeiro (BATISTA JR, 2005: 68). 

Rodrigo Alves Correia (2005: 1) comenta que segundo o ministro das relações 

exteriores, a atuação do presidente Lula para a política externa prevê um aumento de 

competitividade dos itens brasileiros e a diversificação dessa pauta de exportações, 

deixando clara a estratégia de pressão sobre as potências econômicas quanto a regras 

mais justas no comércio entre nações. O governo passa a atuar de maneira cada vez 
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mais rígida defendendo a liberalização e controlando as atitudes protecionistas de 

governos estrangeiros. 

Desta maneira, a linha de atuação do presidente Lula tem buscado reforçar os 

laços no MERCOSUL com o intuito de divulgação de novas parcerias na América do 

Sul e com países em desenvolvimento (CORREIA, 2005: 1). 

Comparando a atuação das diplomacias do governo FHC e Lula, segundo Paulo 

Roberto de Almeida (2004: 5-6), o governo FHC foi caracterizado por um 

multilateralismo moderado, desenvolvendo relações políticas com outras potências 

médias. No caso do governo Lula, defendeu um forte multilateralismo perseguindo uma 

estratégia de alianças com outras potências médias e economias emergentes. 

No caso das reuniões na OMC, os dois governos atuaram com a tradicional 

política de participação nas negociações comerciais multilaterais, mas a atuação intensa 

do governo Lula foi confirmada, pouco antes da reunião ministerial de Cancun, com a 

formação do G-20. Registrou-se uma relativa abertura ao investimento direto 

estrangeiro seguido pelo governo FHC, mas não um direcionamento com os países do 

Sul, já a diplomacia de Lula defendeu a soberania econômica nacional e políticas 

setoriais de desenvolvimento traçando estratégias de aliança na formação do G3, com a 

África do Sul e a Índia, por exemplo (ALMEIDA, 2004: 6-7). 

E Veiga (2005: 5) reforça a importância da estratégia de negociações do governo 

Lula, além de uma política externa com paradigma “globalista” também se manifesta na 

cooperação Sul-Sul. Primeiro, porque existe a busca por negociações com grandes 

países em desenvolvimento, situados fora da América do Sul. E em segundo lugar, 

devido a importância dada ao crescimento do MERCOSUL e a intensificação das 

relações econômicas com os países da América do Sul, fortalecendo a aliança regional e 

a liderança brasileira na região. 

O conceito da ALCSA lançada na administração de Itamar Franco pareceu estar 

esquecido na atuação do Ministro Luis Felipe Lampreia (FHC). Porém, no mandato do 

governo Lula foi apresentado diversas iniciativas políticas visitando ou recepcionando, 

bilateralmente, todos os chefes de Estado da região. As dificuldades, mesmo assim, 

permanecem na formação de uma área de livre comércio diante da estratégia de 

dominação dos Estados Unidos (ALMEIDA, 2004: 12). 
O MERCOSUL constitui, desde o governo Sarney, uma das mais 
importantes prioridades da diplomacia brasileira, o que foi confirmado 
seguidamente desde então. Ele era visto pela administração FHC como uma 
base possível para a integração econômica da região com o mundo 
conducente ao fortalecimento das relações econômicas na região e fora dela. 
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Para Lula, o MERCOSUL constitui, manisfestamente, a prioridade mais 
importante da diplomacia brasileira e um plano para seu reforço e 
aprofundamento até 2006 foi apresentado aos demais parceiros: trata-se da 
implementação de normas já adotadas ou de finalização de um conjunto de 
outras ações e medidas já negociadas (ALMEIDA, 2004: 13). 
 
 

Almeida (2004: 14) reforça o envolvimento do governo Lula atuando na 

integração sul-americana, dando maior importância aos aspectos não diretamente 

comerciais da integração, mas temas como a coordenação de políticas macroeconômicas 

(projeto de moeda comum) e as questões que envolvem o social e o político (formação 

do parlamento), são temas que representam o intuito integracionista da região. 

Veiga (2005: 4) classifica a política comercial do governo Lula como uma linha 

de continuidade e de mudança em relação às negociações comerciais do governo 

anterior. O governo FHC abriu espaço para as negociações que apresentavam certas 

especificidades, como os acordos preferenciais com os EUA e a União Européia. O 

governo Lula trata com maior intensidade as condicionalidades do sistema imposto, 

principalmente evidenciando a posição estratégica brasileira mais arriscada e menos 

desejável no acordo da ALCA, diante da ameaça política e econômica que demonstrou 

uma postura de resistência ao projeto.  

O mesmo autor (2005: 7) também explora os temas envolvidos nas soluções de 

controvérsias na OMC, explicando que esse processo foi amadurecido no governo FHC 

e incorporado às estratégias do governo Lula pressionando ativamente os países 

desenvolvidos. 

O BNDES também foi agente da política externa do governo Lula, tendo em 

vista que a expansão dos mercados nacionais, atrelado ao comércio entre os países sul-

americanos, enriquece o desenvolvimento econômico do país. O BNDES agiu no 

financiamento das exportações e serviços de engenharia brasileiros, permitindo a 

redução dos custos de comércio exterior e o incremento do intercâmbio comercial entre 

esses países com intuito de integração regional (Informe BNDES 187). 

 

2.2.3. A ALIANÇA BRASIL-ARGENTINA NO MERCOSUL 

 

Fábio Giambiagi e Igor Barenboim (2005: 22) expressam sua opinião sobre a 

importância do comércio brasileiro com a Argentina. Eles explicam que, entre 2002 e 

2004, as exportações para a Argentina cresceram 215%, enquanto que as vendas 

brasileiras para o resto do mundo aumentaram 54%.  
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“Na comparação entre esses mesmos dois anos, enquanto a Balança 
Comercial com a China melhorou apenas US$ 800 milhões, devido a preços 
e ao aumento da venda de commodities, a do Brasil com a Argentina 
melhorou US$ 4,2 bilhões, pela expansão da venda de manufaturados 
(GIAMBIAGI e BARENBOIM, 2005: 23)”. 

 
Na perspectiva desses autores, o Brasil deveria intensificar os fluxos de 

comércio com a Argentina, juntamente com o aperfeiçoamento das regras de comércio 

que circundam no bloco econômico que pertencem.   

Diante das crises registradas ao longo do surgimento do MERCOSUL, surgem 

diversas críticas que colocam em questão o verdadeiro comprometimento do bloco na 

formação de canais de privilégio de comércios entre determinadas nações.  

As crises vivenciadas no período de 1998-2002 levantam questões sobre a 

verdadeira relevância do bloco. Quando o real desvalorizou em 1999 ou quando a 

economia da Argentina estava em crise (1999-2002), as crises vivenciadas não teriam 

tido conseqüências mais graves, se o Brasil e a Argentina não fossem parceiros 

regionais, com ou sem MERCOSUL, pois Brasil e Argentina são vizinhos, além de 

parceiros comerciais. Um ou outro país, portanto, sofreria impacto diante da flutuação 

da economia do parceiro econômico. Esta é a opinião de Giambiagi e Barenboim (2005: 

24), na explicação destas crises. Por outro lado, afirmam, se o bloco funcionasse de 

acordo com as regras de um mercado comum, ou seja, com regras melhor definidas, as 

conseqüências poderiam ter sido melhor administradas e o desempenho dos países mais 

homogêneo e coordenado. Giambiagi & Barenboim, porém, apostam no reforço das 

relações com a Argentina e na definição de novas estratégias de relacionamento com o 

MERCOSUL. Assinalam que acordos mais elaborados, como áreas de livre comércio 

entre Brasil e Argentina, não comprometem o bom andamento dos demais membros do 

bloco. A partir desse novo MERCOSUL, o bloco poderia ser ampliado para toda a 

América do Sul e, ainda, visando um tratado bilateral específico, que avançasse para a 

formação de um mercado comum completo. 

Portanto, a relação bilateral Brasil-Argentina deve ser reformulada com 

discussões que envolvem as principais questões sobre setores automobilísticos, 

eletrodomésticos, adesão de restrições voluntárias temporárias às exportações, entre 

outras, que permitam a formação de mercado ampliado, englobando uma zona de países 

que serão atraídas por investimentos no futuro, permitindo a formação de novo 

ambiente com estabilidade de regras.    
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Fábio Giambiagi e Ricardo Markwald (2002: 22) também questionam os 

obstáculos ainda existentes no MERCOSUL. São obstáculos aduaneiros, procedimentos 

legais não harmonizados, regras de exceção, entre outros que impedem a existência de 

um espaço como um verdadeiro bloco econômico. Os autores sugerem para resolução 

desses obstáculos, o avanço nas áreas de integração energética, comunicações e 

integração de infra-estrutura, dando um salto de modernização. O resultado final deverá 

trazer estímulo aos empreendedores e mais vantagens de investimentos para a região. 

A iniciativa da ALCA apresenta, entretanto, muito mais problemas do que 

benefícios para o Brasil e para os outros países latino-americanos. Batista Jr. (2005: 67) 

explica que como a negociação entre União Européia e o MERCOSUL, a ALCA não 

traz muitos benefícios em termos de acesso a mercados nos setores em que o Brasil é 

competitivo. E a perda de autonomia em algumas áreas estratégicas, como tarifas 

industriais, serviços, investimentos estrangeiros, compras governamentais e propriedade 

intelectual, refletem as frustrações brasileiras quanto a proposta de integração 

hemisférica.  

Em junho de 2002 foi aprovado um documento com os princípios básicos e 

as diretrizes mais gerais sobre as modalidades e procedimentos para as negociações 

na área de acesso a mercado nas Américas. Conforme Kume e Piani (2004: 1), cada 

país apresentou, em fevereiro de 2003, a sua proposta de concessão tarifária, 

determinando o período máximo em que cada produto adotaria a tarifa de 0%. O 

perfil das propostas norte-americanas não agradou o governo brasileiro e, portanto, 

sugerindo a não-participação brasileira na ALCA ou adiamento da data fixada para 

o início do programa de liberalização regional. Brasil e Estados Unidos reuniram-se 

em junho de 2003 para negociar alguns temas. Porém, em fevereiro de 2004, na 

reunião de Puebla, México, não se chegou a um consenso sobre a liberalização de 

produtos agrícolas e a questão que envolve propriedade intelectual, impedindo o 

início do plano de redução tarifária na data fixada.   

O Brasil questionou abertamente o modelo de acordo de integração pela primeira 

vez em 2003, a partir desse momento tanto a ALCA quanto o acordo entre União 

Européia e MERCOSUL tiveram suas negociações paralisadas, devido ao novo 

posicionamento dos governos do Brasil, Argentina e as propostas apresentadas pelos 

norte-americanos e europeus (BATISTA JR, 2005: 67). 
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Conforme Almeida (2004: 17) explica, no governo FHC, as propostas de 

criação da ALCA revelavam ser uma oportunidade de modernização da economia 

brasileira e pretendia empreender uma dura barganha sobre o protecionismo norte-

americano. A diplomacia de Lula relutava sobre as questões de livre comércio, 

comandando uma negociação mais dura frente as intransigências dos Estados 

Unidos, com uma visão mais crítica das vantagens e desvantagens da liberalização 

comercial. 

Batista Jr (2005: 67) também comenta sobre a importância da aliança 

estratégica entre Brasil e Argentina. Essa aliança é essencial para fortalecer a 

autonomia nacional e a capacidade de negociação internacional. 

Enquanto as negociações com os países desenvolvidos estavam paralisadas, 

o Brasil articulava com as propostas do MERCOSUL com o resto da América do 

Sul e países em desenvolvimento de outras regiões. No âmbito das negociações da 

OMC, o Brasil agia na tentativa de negociação em acordos de barreiras e subsídios 

na área agrícola, e conclusões de acordos de preferência comercial com países como 

a Índia e África do Sul (BATISTA JR, 2005: 67).   

Almeida (2004: 14) afirma que, no governo FHC, a Argentina foi tratada 

como “[um] parceiro estratégico, ao passo que Lula o considera como ‘o’ parceiro 

estratégico”. A diplomacia de Fernando Henrique tinha o intuito de apostar numa 

coordenação política e econômica com a Argentina, mas sem interferir na gestão 

macroeconômica do Brasil, mantendo uma cautela no estudo da moeda única no 

MERCOSUL. Já Lula mantém constantemente consultas sobre várias questões que 

envolvem blocos comerciais, almejando a determinação de posições comuns nos 

importantes temas que envolvem os projetos de acordos comerciais. “Ao passo que 

FHC parecia se conformar com a idéia de um MERCOSUL intergovernamental, 

Lula adiantou uma postura de princípio favorável à supranacionalidade, sem, 

contudo, manifestar-se expressamente.” (ALMEIDA, 2004: 15).   

O Embaixador Celso Amorim explica, em discurso após a conferência da 

OMC em Hong Kong, a importância do Brasil como elemento negociador na OMC. 

Com a coordenação do Brasil no G-20, houve uma aproximação (organização) dos 

interesses dos países em desenvolvimento. Permitindo uma política externa mais 

ativa em direção à integração da América do Sul e à reunião do Brasil com a Índia e 
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a África do Sul. Trata-se de iniciativas que valorizaram a atuação brasileira em 

Hong Kong (Jornal Folha de São Paulo, 26/12/2005). 

Nas reuniões de coordenação política e econômica internacional, a atuação 

do governo FHC no diálogo com o G-7 não era muito diferente das discussões da 

OCDE. Já Lula aprecia mais a participação em reuniões com outros países em 

desenvolvimento (G-15), almejando a promoção de alianças com esses países 

(ALMEIDA, 2004: 18). 

Desde os primeiros passos do processo de integração, as relações entre Brasil 

e Argentina representam a vitalidade e credibilidade do processo em andamento. 

Para Félix Pena (2004: 6), o MERCOSUL demonstra claro interesse político no 

aprofundamento da integração, inserindo cada país na região e no plano global. No 

entanto, as dificuldades persistem na administração de desajustes transitórios ou 

conflitos entre os sócios e na criação de regras que possibilitem o melhor andamento 

do processo de integração.  

Diante da distribuição desigual dos custos e benefícios entre as nações 

vizinhas, Pena (2004: 7) defende a necessidade de que cada país-membro do 

MERCOSUL tenha uma percepção suficiente da importância de estar pertencendo 

neste bloco, mesmo diante das assimetrias relevantes de tamanho, da diferenças na 

competitividade e o cenário de situações macroeconômico tão diverso entre os 

países.   

São conflitos que envolvem o setor de geladeiras, têxteis, calçados, 

automóveis, entre outros que expressam a necessidade do avanço na construção do 

MERCOSUL com regras de qualidade e de acordo com o realismo da situação atual. 

Para Pena (2004: 9), mesmo diante das dificuldades é preciso investir no 

MERCOSUL. O Brasil tem um objeto de política valioso nas negociações 

internacionais, dado o “efeito legitimidade social” diante do acordo de livre 

comércio com os Estados Unidos. Portanto, a cooperação do Brasil com a Argentina 

expressa um passo importante na direção do MERCOSUL. 

Em resumo, o Brasil e a Argentina representam uma importância relevante 

no crescimento econômico do bloco, e investir neste significa inserir os países do 

MERCOSUL nas negociações internacionais do globo, preparando um território 

com um bloco sul-americano fortificado diante das estratégias comerciais norte-

americanas. E um MERCOSUL vitorioso no futuro requer qualidade institucional 
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com transparência no processo de decisão das regras e perfeição na aplicação dessas 

regras no ambiente de negociação comercial. 

 

 
 
2.2.4. A TENTATIVA DA FORMAÇÃO DA ALCA 
 

No artigo “Prioridades da agenda comercial brasileira”, Marcelo de Paiva Abreu 

(2002) explica que a resistência brasileira de abertura comercial será maior conforme o 

protecionismo norte-americano ou europeu crescer. E, ainda supõe que a ALCA está 

estagnada devido a não realização de concessões de reforma na legislação antidumping, 

entre outras que permitem a existência de picos tarifários de proteção dos Estados 

Unidos.  

Samuel Pinheiro Guimarães, no artigo “Como será a ALCA ?” (2003), comenta 

sobre a dificuldade na concretização da ALCA diante da dura posição norte-americana 

nos temas sensíveis ao Brasil e da pretensão de negociar apenas questões que interessam 

aos Estados Unidos. O governo brasileiro tem declarado a importância de desenvolver 

temas essenciais, como a revisão arbitrária da legislação antidumping e antisubsídios 

que circundam sobre o comércio norte-americano. São justamente os produtos 

brasileiros mais competitivos, aço e ítens agrícolas, que sofrem com o protecionismo. 

O autor define que a ALCA será muito semelhante ao NAFTA, do mesmo jeito 

que o NAFTA foi muito semelhante ao AFTA (1988), acordo de livre comércio entre 

Canadá e Estado Unidos. A ALCA terá que seguir as regras do Artigo XXIV do GATT-

94, acordo que define as condições de reconhecimento do bloco pelos demais países, 

podendo prejudicar a relação de comércio existente entre os países fora da América em 

detrimento das preferências concedidas às grandes empresas pertencentes ao norte da 

América. 

O artigo XXIV do GATT-1994 (que complementa o artigo XXIV do GATT- 

1947) explica que a aceitação de um acordo de preferências comerciais com uma área 

de livre comércio deve apresentar a inclusão da maioria do comércio entre os Estados 

que dele participam e o prazo para implementação (eliminação de todas barreiras) não 

deve ser superior a dez anos. Segundo Guimarães (2003), o comércio entre os países 

não envolve apenas bens industriais e sim, também, as transações de produtos agrícolas, 

ainda que participantes importantes apresentem uma pauta dominadora de bens 
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industriais, as exportações de bens agrícolas devem ser questões relevantes no processo 

de negociação comercial. 

A formação de uma área de livre comércio pode incluir, além do comércio de 

bens, o comércio de serviços, de acordo com as regras do GATT, que também faz parte 

do conjunto do sistema da OMC. O comércio de serviços, que está se expandindo a altas 

taxas, deve ser tratado preferencialmente de acordo com normas pré-estabelecidas 

(GUIMARÃES, 2003). 

Portanto, o eventual acordo da ALCA deverá ser compatível com as normas da 

OMC. Normas sobre investimento (TRIMS), propriedade intelectual (TRIPS), 

antidumping e subsídios são acordos que o Brasil faz parte, já questões de compras 

governamentais, meio ambiente e trabalho, temas que os Estados Unidos desejam 

incluir na ALCA, não foram regulados na OMC. Todavia, essas normas poderão ir além 

da OMC, desde que os negociadores apreciem a OMC-plus. Mas Guimarães (2003) 

alerta afirmando que novas normas poderão beneficiar a dominância de grandes 

empresas norte-americanas. 

Guimarães (2003) destaca as dificuldades que poderão surgir diante da proposta 

de formação de uma área de livre comércio com os Estados Unidos. Além de tratar com 

um país de grande potência econômica, comercial, financeira, tecnológica, militar e 

política, ainda existe a dificuldade na aprovação das normas no Congresso americano, 

na sociedade americana, as leis de defesa comercial, a legislação norte-americana, a 

lista de produtos sensíveis que sofrerão grandes dificuldades para implementar novas 

regras comerciais no território norte-americano.  

Na reunião ocorrida em novembro de 2003 em Miami, os representantes do 

comércio na América aceitaram formalmente a ALCA light. Conforme Roberto Bouzas 

(2004: 4) explica, trata-se de uma proposta em dois níveis, primeiro, será definido um 

acordo–base com os direitos e obrigações dos países assinantes do acordo e, em 

segundo, realizar-se-á acordos bilaterais e plurilaterais entre os países dispostos a 

assumir compromissos mais profundos que aqueles estabelecidos no acordo-base. 

Na visão de Bouzas (2004: 5), a ALCA light pode ser uma boa opção brasileira, 

pois tratará de um acordo com regras mais superficiais que podem preservar 

determinados setores brasileiros mais sensíveis ao processo de negociação. Contudo, o 

autor também explica que uma ALCA menos ambiciosa pode ser momentaneamente 

atraente para os negociadores norte-americanos já que serão poupados, também, de 

resolver questões sensíveis de comércio com o Brasil. 
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Portanto, esse modelo não pode ser considerado como uma solução satisfatória 

para os países da região sul-americana, pois revela a impossibilidade de alcançar a 

resolução de objetivos comerciais brasileiros importantes.  

Pedro da Motta Veiga (2004: 14) explica que a política atual brasileira, 

primeiramente, age com intuito de fortalecimento do bloco sul-americano, podendo 

preservar a autonomia nacional brasileira de regulação das políticas industriais, 

somando forças para a discussão de acordos com norte.  

Porém, Veiga (2004: 15) questiona esses objetivos. Alegando que a autonomia 

conquistada acabará sendo ameaçada do mesmo jeito com a concretização da ALCA. 

Além do que, as iniciativas de fortalecimento dos países sul-americanos pode ser um 

ideal longe das circunstâncias atualmente vividas pelos países da zona. E, ainda, o autor 

afirma que não faz nenhum sentido imaginar que a força desse bloco sub-regional 

politicamente unificado, possa realizar uma negociação internacional substancialmente 

diferente daquela realizada nos dias atuais com os países desenvolvidos. No seu ponto 

de vista, o custo dessa estratégia brasileira pode ser bem alto. 

Portanto, a formação de uma ALCA light, também, poderá significar um acordo 

hemisférico muito limitado presenciado por muitas acomodações protecionistas capaz 

de deslocar o comércio do bloco para o âmbito bilateral ou mutlilateral, ou melhor, não 

intensificando as trocas comerciais entre os países do bloco como um todo. Seja ALCA 

light ou a antiga proposta da ALCA, o Brasil poderá ganhar mais prejuízos do que 

benefícios. 
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CAPÍTULO III 
 
A COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA BRASILEIRA DE AÇO, ALUMÍNIO 

E COBRE  
 
 

Conforme ficou definido nos capítulos anteriores, a globalização está atuando de 

forma cada vez mais intensa através do processo de mundialização dos fluxos de 

comércio e de capitais, onde as fronteiras não são capazes de freiar os fluxos de 

comércio e financeiro de um país para outro. Neste contexto, surge um sistema 

fortemente interligado com o desejo de criação de blocos econômicos que almejam as 

facilitações nos processos de trocas comerciais.   

No entanto, a formação de blocos econômicos não significa distribuição 

eqüitativa de ganhos para todos, o que demonstra a importância no estudo dessas 

reduções tarifárias no processo de liberalização mundial. Assim sendo, é pertinente a 

busca desses ganhos econômicos acelerando o processo de mundialização, mas esse 

processo poderá resultar num comércio multilateral injusto.  

Normas que são impostas de forma restritiva ao comércio de determinado país 

deve apresentar evidências reais de controle e não ser visivelmente observadas como 

manipulações protecionistas. No caso dos Estados Unidos, e entre outros como Japão e 

o bloco europeu, as restrições não-tarifárias apresentam como um grande entrave para a 

competitividade de produtos brasileiros. Além disso, há ainda os subsídios milionários 

praticados por grandes potências, provocando uma competição desleal aos mercados em 

desenvolvimento.     

De acordo com o trabalho de identificação e de sistematização das barreiras 

externas norte-americanas às exportações brasileiras, realizado pelo Departamento de 

Negociações Internacionais-DEINT, do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior (On line), baseado em informações de 2004, as questões mais 

recentes sobre barreiras não–tarifárias são aquelas que envolvem padrões sanitários e 

fitossanitários, leis para prevenção a atentados bioterroristas, exigências ambientais e 

trabalhistas, direito antidumping e impostos compensatórios, os quais criam certa 

assimetria no comércio internacional.    

O Brasil, na década de 90, iniciou uma abertura comercial unilateral que, após 

uma década, tem revelado resultados de incremento de exportações e balança comercial 

favorável. Os resultados apresentam um aumento expressivo do volume exportado de 

bens e commodoties para as grandes nações do mundo. Porém, as limitações 
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econômicas de subsídios, quotas e tarifas extremamente elevadas, das escaladas e picos 

tarifários, impedem o salto ainda maior das exportações brasileiras. 

Portanto, o Brasil sofre com as medidas tarifárias e não-tarifárias impostas pelo 

comércio internacional. Segundo o estudo da DEINT (2004: V), nos Estados Unidos 

mais de 130 itens estão sujeitos a tarifas acima de 35% e 311 itens acima de 15%. 35 

produtos brasileiros sofrem com tarifas que vão de 70% a 350% e 29 produtos, com 

tarifas de 50% a 70%. Nada menos do que 60% dos produtos de exportação brasileiros 

são afetados por medidas restritivas no mercado norte-americano, através de medidas de 

tarifas com picos tarifários “ad valorem” ou normas prejudiciais à competitividade do 

produto. São essas barreiras tarifárias, determinadas pelos grandes países industriais, 

que impedem o contínuo crescimento da participação dos países em desenvolvimento na 

interação com o comércio mundial, porque os países mais pobres não possuem 

condições favoráveis para a variedade na produção e escapar das medidas protecionistas 

embutidas nos países como o Brasil. 

Para estudar o projeto norte-americano de formação de uma área de livre 

comércio entre as Américas é preciso detectar sistematicamente as barreiras que estão 

presentes e os efeitos destas no comércio entre os países, já que a possibilidade de 

permanência desses entraves poderá atuar na forma de proteção aos comerciantes norte-

americanos e frear o incremento exportador brasileiro. 

Luiz A. Cypriano & Erly C. Teixeira (2003), pesquisadores ligados à 

Universidade Rural de Viçosa, Rio de Janeiro, e UNIOESTE, do Paraná, realizaram 

importante estudo econômico sobre os impactos nos itens agrícolas dos produtos do 

MERCOSUL, com a criação da ALCA. A metodologia adotada no estudo seguiu o 

modelo GTAP (Global Trade Analysis Project’s). O modelo, desenvolvido por Hertel e 

Tsigas (1997), juntamente com um software, desenvolvido por Codsi e Pearson (1988), 

projeta as simulações de comércio entre as nações através de um modelo completo de 

Equilíbrio Geral, contendo 66 países e 57 comodities. Trata-se de uma metodologia 

bastante complexa capaz de identificar os efeitos de medidas tarifárias  e subsídios 

sobre as variações no volume de produção, exportação e importação de cada país, entre 

outras variáveis que identificam a potencialidade de determinado setor.  

Inicialmente, foi estudada a possibilidade de aplicação desta metodologia na 

presente dissertação, no entanto, o modelo demonstrou ser muito complexo, o que 

exigiria um tempo de estudo suficientemente maior e diferente daquele previsto para o 

término da pesquisa. Além disso, foi constatada a indisponibilidade de muitos dos dados 
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exigidos para o desenvolvimento do modelo, já que se trata de uma pesquisa focada na 

indústria brasileira de aço, alumínio e cobre e o setor apresenta diversas subcategorias 

de produtos, diferentemente dos itens agrícolas. Diante da inviabilidade da aplicação da 

metodologia nesta dissertação, tornou-se necessário a mudança para um novo 

procedimento metodológico, já detalhado na introdução do trabalho.  

No trabalho de Cypriano e Teixeira (2003), os autores definiram dois cenários de 

comércio de produtos agrícolas entre todos os países da América. No primeiro cenário 

foram excluídas as tarifas de importação existentes no fluxo de comércio desses países 

e, no segundo cenário, além de zerar as tarifas de importação, os autores eliminaram os 

subsídios do comércio agrícola norte-americano.  

No primeiro cenário apresentado, ficou constatado uma queda na produção de 

produtos agrícolas nos países do NAFTA, enquanto que nos países do MERCOSUL 

houve aumento na produção de todos os itens. As mesmas variações ocorreram no 

volume de exportação desses produtos. No segundo cenário, houve uma acentuação da 

mesma tendência desenvolvida no cenário anterior. Assim, o resultado alcançado 

demonstrou que a eliminação das tarifas de importação e dos subsídios para produção e 

exportação, no segundo cenário, apenas reforçou os efeitos do primeiro cenário, ou seja, 

as variações foram similares, porém com mais intensidade no cenário proposto, de fim 

de subsídios e tarifas.  

O estudo comprovou a competitividade internacional dos países do 

MERCOSUL no setor agrícola e, além disso, certificou que estes ítens brasileiros são 

fortemente prejudicados pelas tarifas de importação e subsídios, aplicados no setor tanto 

pelos Estados Unidos como pela União européia, sem os quais estes países não 

garantiram sua competitividade. 

Portanto, o estudo de Cypriano e Teixeira (2003) evidencia a interferência 

prejudicial de tarifas altas e subsídios no grau de competitividade de determinado setor, 

demonstrando resultados de acréscimo no volume de exportação, quando as tarifas de 

importação são controladas e os subsídios extintos. Este estudo indica que também as 

indústrias brasileiras devem questionar a questão das tarifas e outras medidas que 

atrapalham o cenário atual de competitividade do produto exportado brasileiro.   

No caso do setor mineral, o Brasil possui grandes vantagens competitivas. A 

Província Mineral de Carajás, no Brasil, é considerada a mais rica área em minérios do 

planeta. De acordo com Marta Zorzal e Silva (2004: 301), que estudou a complexidade 

mineral brasileira, a Serra dos Carajás apresenta imensas reservas de minério de ferro, 
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ouro, cobre, bauxita, níquel, estanho, manganês, zinco, titâneo, entre outros minerais 

com alto potencial econômico, como prata, diamantes, molibdênio, níquel e cassiterita, 

existentes nas ricas jazidas de Carajás, na floresta Amazônica. 

A Província Mineral de Carajás tem uma área de mais de 4.000 km², localizada 

entre as bacias dos rios Xingu e Araguaia/Tocantins. A Província possui uma reserva de 

mais de 18 bilhões de toneladas de minério hematítico, com teor superior a 66% de Fe, 

suficientes para fornecer minério de ferro por mais 500 anos, se for mantido o atual 

ritmo de exploração de 35 milhões de tonelada/ano. A geologia de Carajás apresenta 

peculiaridades próprias não existentes em outras províncias minerais da Terra. As 

jazidas de ferro apresentam a maior concentração de alto teor já localizada no planeta 

Terra e estão distribuídas em quatro setores principais: serra Norte, serra Sul, serra 

Leste e serra de São Félix, no extremo oeste da região (SANTOS, 2002: 136). Outras 

importantes jazidas são destaque, como a jazida de manganês, com reservas estimadas 

em 65 milhões de toneladas; a mina de ouro, que representa uma reserva de 16 milhões 

de toneladas; a jazida de níquel, com 40 milhões de toneladas e a jazida de cobre, com 

reservas totais de 1,2 bilhão de toneladas (SILVA, 2004: 302). 

Quando foi descoberto o depósito de manganês de Igarapé Azul, no início dos 

anos 1970, sua mineração foi implantada com produção anual ao redor de 1 milhão de 

toneladas. As características diferenciadas deste minério e sua localização permitiram a 

utilização do metal na indústria siderúrgica e outros setores (SANTOS, 2002: 136-137). 

Para Breno Augusto dos Santos (2002), os extensos depósitos brasileiros de 

bauxita, responsáveis pelo terceiro maior potencial do mundo, são encontrados em três 

distritos principais: Trombetas (médio Amazonas), Almeirim (baixo Amazonas) e 

Paragominas-Tiracambú (plataforma Bragantina).  

O minério de alumínio da Amazônia incentivou a construção da hidrelétrica de 

Tucuruí, com o intuito de atender aos complexos de produção de alumina-alumínio da 

Alunorte e Albrás, nas proximidades de Belém, e da Alumar, em São Luís. Por isso, a 

indústria brasileira de alumínio apresenta grande diferencial, pois pode contar com as 

ricas reservas brasileiras de bauxita, matéria-prima necessária para produção de 

alumínio e, também, com o potencial hidroelétrico brasileiro que diminui o custo da 

energia elétrica utilizada na produção do item.  

Diante desse cenário rico em minerais, a indústria brasileira de aço demonstra, 

também, sua importância estratégica, representada através da hegemonia absoluta do 

Brasil sob a produção latino-americana. Uma relevante receita atual de exportação do 
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aço, nas Contas Nacionais, revela a prospectiva de que esse nível poderá subir ainda 

mais, com o planejamento de soluções de modernização tecnológica, já encaminhadas. 

O primeiro depósito de cobre da Amazônia foi descoberto em Carajás, nos anos 

de 1970, no Igarapé Salobo, a noroeste das jazidas de ferro da serra Norte. Segundo 

Santos (2002: 137), o projeto para exploração desse depósito de cobre já foi concluído, 

mas aguarda reavaliações. Na mesma época, no Igarapé Pojuca, no costeiro oeste da 

serra Norte, foram encontrados depósitos menores de cobre. Mais recentemente, no 

Igarapé Bahia, descobriu-se grandes depósitos de cobre, associados à magnetita e ouro.  

É diante deste cenário enriquecido de cobre, no Complexo Carajás, que a 

indústria brasileira deste mineral demonstra os sinais de crescimento atual, com 

prognóstico de aumento ao longo dos próximos anos. Trata-se do metal não–ferroso 

mais utilizado no mundo, com exceção do alumínio e diante do setor de construção 

civil, que consome grande parte desse metal. Portanto, a produção é inegavelmente 

importante para o desenvolvimento do país. Ainda que a balança comercial brasileira de 

cobre seja deficitária, o crescimento da receita de sua exportação é bastante visível. 

Além disso, existem projetos de financiamento e de exploração das grandes minas 

existentes no país, almejando incrementar esse setor da produção brasileira. 

Sendo o complexo mineral de Carajás a mais importante província da crosta 

terrestre, com grande potencial mineral e econômico, torna-se evidente sua contribuição 

direta para a ampliação do cenário brasileiro de competitividade atual e incremento 

futuro das indústrias brasileiras de aço, alumínio e cobre.  

Diante da intensidade dos recursos minerais pertencentes ao solo brasileiro, os 

pesquisadores indicam que o objetivo deste setor deve ser o de concentrar no melhor 

aproveitamento desses minérios, de forma a contribuir para o desenvolvimento regional 

e, sobretudo, no campo da competitividade das indústrias brasileiras, resultando no 

aumento do potencial exportador.  

Nesse sentido, as regras que envolvem a ALCA necessitam de uma análise 

bastante criteriosa, envolvendo medidas tarifárias e medidas não-tarifárias que, entre 

outras, revelam especificidades que poderão contrapor ao potencial competitivo 

brasileiro. 

 
 
 
3.1. MERCADO EXTERNO E O PERFIL DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE AÇO, ALUMÍNIO E 
COBRE  
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3.1.1. MERCADO EXTERNO E O PERFIL DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE AÇO 

O parque siderúrgico brasileiro, inicialmente, era representado por 43 empresas 

entre elas haviam as estatais e as privadas. Já nos primeiros anos da década de 90, a 

atuação do Estado foi perdendo espaço e, a partir de 1991, começou o processo de 

privatização das siderúrgicas.  

Em 1993, oito empresas estatais, com capacidade para produzir 19,5 milhões de 

toneladas (70% da produção nacional), haviam sido privatizadas. E os investimentos no 

setor começaram a crescer, entre 1994 e 2004, as siderúrgicas investiram US$ 13 

bilhões em modernização e atualização tecnológica das usinas. Em 1999, a produção 

brasileira de aço era de 25 milhões de toneladas no ano. No ano de 2004, foi de 32,9 

milhões de tonelada (Instituto Brasileiro de Siderurgia – IBS. On line) 

O setor é formado por grandes empresas - Acesita, Aço Villares, Companhia 

Siderúrgica Belgo Mineira, Companhia Siderúrgica Nacional – CSN, Companhia 

Siderúrgica de Tubarão - CST, Gerdau Açominas, Siderúrgica Barra Mansa, Usiminas/ 

Cosipa, V&M do Brasil e Villares Metais. São 24 usinas comandadas por 11 empresas. 

No geral, a privatização trouxe ao setor expressivo afluxo de capitais, que 

resultaram no alcance de uma economia de escala e competitividade atrelada à 

abundante disponibilidade de minério de ferro nas terras brasileiras. Segundo dados do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (On line), o custo de 

produção médio do aço semi-acabado brasileiro é de R$ 155/ton. Já no caso dos Estados 

Unidos, o custo médio é de R$ 214/ton. Para a fabricação do laminado a frio, o custo 

médio brasileiro é de R$ 310/ton., nos Estados Unidos é de R$ 430/ton. Portanto, é clara 

a competitividade do setor brasileiro. 

A produção brasileira de aço bruto no ano de 2004, segundo o Anuário 

Estatístico do Setor Metalúrgico de 2005, do Ministério de Minas e Energia (On line), 

foi recorde, totalizando 32,9 milhões de toneladas, crescimento de 5,8% em relação ao 

ano anterior, colocando o Brasil na oitava posição no ranking mundial de produção de 

aço bruto (tabela 1). 

TABELA 1 
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PRODUÇÃO MUNDIAL DE AÇO BRUTO 
(1.000 TONELADAS) 

 
 

PAÍS 2000 2001 2002 2003 2004 
China 127,2 150,9 182,2 221,2 272,5 
Japão 106,4 102,9 107,7 110,5 112,7 
EUA 101,8 90,1 91,6 93,7 98,9 
Rússia 59,1 59 59,8 61,5 65,6 
Coréia do Sul 43,1 43,9 45,4 46,3 47,5 
República Federal da Alemanha 46,4 44,8 45 44,8 46,4 
Ucrânia 31,8 33,1 34,1 36,9 38,7 
Brasil 27,9 26,7 29,6 31,1 32,9 
Índia 26,9 27,3 28,8 31,8 32,6 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 

Diante da produção de aço bruto na América Latina, o Brasil demonstra ainda 

uma maior importância na responsabilidade da fabricação do aço bruto, mantendo a 

liderança na primeira posição com praticamente o dobro da produção do segundo 

colocado (México), conforme dados coletados de na tabela 2. 

 
TABELA 2 

 
PRODUÇÃO DE AÇO BRUTO NA AMÉRICA LATINA 

(1.000 TONELADAS) 
 
 

PAÍS 2000 2001 2002 2003 2004 
Brasil   27.865    26.717    29.604    31.147    32.909  
México   15.631    13.300    14.010    15.128    16.730  
Argentina     4.479      4.113      4.363      5.033      5.126  
Venezuela     3.835      3.813      4.164      3.930      4.561  
Chile     1.352      1.247      1.279      1.377      1.579  
Trinidad e Tobago        741         667         818         903         815  
Colômbia        660         638         664         668         730  
Peru        751         690         611         668         726  
América Central        246         240         265         283         292  
Cuba        336         270         269         210         192  
Paraguai          77           71           80           91         107  
Equador          58           60           69           80           72  
Uruguai          38           31           34           41           58  

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
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A produção brasileira de aço destaca-se pela fabricação de aço bruto, aço semi-

acabado e o aço laminado4, este último divide-se em duas categorias, o plano e o longo. 

Conforme dados da tabela 3, constata-se aumento na produção na maioria das categorias 

especificadas abaixo.  

 
 

TABELA 3 
 

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE AÇO 
(1.000 TONELADAS) 

 
 

  2.001 2.002 2.003 2.004 
Aço bruto 26.716,80 29.603,60 31.149,70 32.909,00 
Aço semi-acabado  7.716,90 8.840,90 8.034,40 7.186,00 
Aço laminado 18.072,50 19.032,30 21.066,90 23.368,00 
Aço plano 10.647,50 11.408,30 13.212,00 14.441,00 
Aço longo 7.425,00 7.624,00 7.854,90 8.927,00 
TOTAL 70.578,70 76.509,10 81.317,90 86.831,00 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 
 

Na consolidação do intercâmbio com o comércio exterior, a dominação do 

comércio está com a exportação do aço semi-acabado, plano e longo. De acordo com os 

fluxos do ano de 2004, a exportação do aço plano representou um montante de 22,7% 

da produção nacional desse tipo de aço e quanto ao aço longo o volume foi de 20,5% da 

produção nacional que se destinou ao mercado externo. E a exportação do aço semi-

acabado representou mais de 88% da produção nacional. 

 

 

 

                                                 

4 Basicamente, o aço é uma liga de ferro e carbono, seu processo de produção se dá da seguinte forma: o 
carvão exerce duplo papel na fabricação do aço; como combustível, permite alcançar altas temperaturas 
necessárias à fusão do minério; como redutor, associa-se ao oxigênio que se desprende do minério com 
alta temperatura, deixando livre o ferro; nesse processo de redução, o ferro se liquefaz e é chamado de 
ferro gusa ou ferro de primeira fusão; a etapa seguinte do processo é o refino, transformando o ferro gusa 
em aço (o refino do aço se faz em fornos a oxigênio ou elétricos); a última fase do processo de fabricação 
do aço é a laminação (o aço é deformado mecanicamente e transformados em produtos siderúrgicos 
utilizados pela indústria de transformação, como chapas grossas e finas, bobinas, vergalhões, arames, 
perfilados, barras etc) (www.ibs.org.br). 
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TABELA 4 
 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE AÇO 

(1.000 TONELADAS) 
 
 
  2000 2001 2002 2003 2004 
Aço semi-acabado 6.213 6.365 7.779 7.238 6.339 
Aço plano 2.108 1.494 2.191 3.301 3.285 
Aço longo 1.000 1.015 1.190 2.093 1.834 
TOTAL 9.321 8.874 11.160 12.632 11.458 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 

Todo esse volume representou, no ano de 2004, uma receita de exportação total 

de quase de US$ 5 bilhões, significando um diferencial importante no fechamento das 

contas do balanço de pagamentos. 

 
TABELA 5 

 
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE AÇO 

(1000 US$ FOB) 
 
 

  2000 2001 2002 2003 2004 
Aço semi-acabado 1.360.051 1.096.968 1.414.135 1.627.383 2.135.712 
Aço plano 818.703 565.183 766.447   1.347.993    1.921.996 
Aço longo 350.989 345.525 377.530 647.942 829.490 
TOTAL 2.529.743 2.007.676 2.558.112 3.623.318 4.887.198

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 

Para demonstrar o destino das exportações brasileiras, foram utilizados os dados 

que envolvem a comercialização do aço semi-acabado, devido ao valor mais 

significativo na pauta de exportações brasileiras de aço. Diante dos dados (tabela 6), é 

possível detectar a presença dominante dos Estados Unidos como o principal 

importador de aço semi-acabado brasileiro, em termos de receita de exportação. 
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TABELA 6 
 

DESTINO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE AÇO SEMI-ACABADO 
2004 

(% US$ FOB) 
 
 

Estados Unidos  33,3 
Coréia do Sul  11,4 
Tailândia 9,4 
Formosa  8,8 
China 6,9 
Canadá 6,7 
Outros Países 23,5 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 
 
 
3.1.2. MERCADO EXTERNO E O PERFIL DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE ALUMÍNIO 

 

O Brasil é um grande exportador de alumínio primário devido as grandes 

reservas de bauxita de excelente qualidade e dos grandes investimentos das empresas 

atuantes no país. Segundo Nildo Teixeira e Maria Helena Lima (2003: 6), a participação 

do Brasil no cenário das exportações tem como grande vantagem o baixo consumo 

interno, portanto revelando um grande excedente disponível para a exportação. 

Os autores explicam o processo de produção do alumínio primário passando da 

extração do minério (bauxita), através do processo Bayer, dissolvido, sedimentado e 

filtrado, resultando a alumina. Logo em seguida, pelo processo Hall-Hérould (redução 

por corrente-elétrica), a alumina passará a alumínio primário. A transformação da 

alumina em alumínio é caracterizada pelo consumo intensivo de energia elétrica. 

Somente no Brasil, a produção de alumínio consome cerca de 16,4% do total energético 

industrial, 5,1% da energia nacional disponível ou 17.000 GWh no ano 2000, segundo a 

Associação Brasileira de Alumínio – ABAL (On line). Portanto, a eficiência energética 

é um fator relevante para a indústria do alumínio. E o Brasil pode colaborar com um 

grande potencial hidroelétrico favorável a estrutura de custos da produção de alumínio. 

Embora a Europa e a América do Norte sejam grandes produtores de alumínio 

primário, estas regiões não são autosuficientes, sendo grandes importadores do metal. O 

Brasil tem a terceira maior reserva de bauxita do mundo. As reservas brasileiras se 

caracterizam por serem tanto de grau metalúrgico (83,7%), para a produção de alumina, 
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e de grau não-metalúrgico ou refratária (16,3%), utilizada na produção da indústria 

química (sulfato de alumínio), de abrasivos e de cimento (aluminoso) e refratários, 

segundo Teixeira e Lima (2003: 4-5). 

As exportações, considerando bauxita, alumina, alumínio primário e seus 

produtos5 (chapas, folhas, cabos e vergalhões) representaram 2,8% do total das 

exportações brasileiras e consomem cerca de 51% do alumínio disponível no país, 49% 

da produção total é destinado ao consumo doméstico. 

Segundo o Anuário Estatístico do Setor Metalúrgico (2005: 62), a produção 

brasileira de alumínio primário de 2004 cresceu 5,5% em relação ao ano anterior, 

resultando na produção de 1.457.400 toneladas.  O Brasil já foi um intenso importador 

do item na década de 80, e hoje representa o 6º produtor mundial e o 6º, também, 

exportador mundial.  

 
TABELA 7 

 
PRODUÇÃO BRASILEIRA DE METAIS NÃO-FERROSOS 

PRIMÁRIOS/ALUMÍNIO 
(TONELADAS) 

 
 

 2000 2001 2002 2003 2004 
Alumínio Primário 1.271.400 1.132.000 1.318.400 1.380.600 1.457.400 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
5 Para a produção do alumínio é preciso que os minérios geradores de alumínio (bauxita é o principal) 
contenham, no mínimo, 30% de alumina. A alumina é obtida do processamento da bauxita em operações 
químicas, por meio do processo Bayer. O minério é transformado em alumina calcinada, que será 
utilizada em seguida no processo eletrolítico, como principal insumo para a produção de alumínio. A 
transformação da alumina em alumínio metálico recebe o nome de Redução, e se realiza em cubas 
eletrolíticas em altas temperaturas, processo patenteado em 1886 por  Hall-Heroult. Neste processo, o 
alumínio se deposita no fundo da cuba, sendo extraído por sucção para cadinhos, que transferem o metal 
líquido à fundição para a obtenção do alumínio primário. Na forma de lingotes, vergalhões, placas e 
tarugos, o alumínio está pronto para a transformação em indústrias que atendem diversos setores. 
(Online). 
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TABELA 8 

 
PRODUÇÃO MUNDIAL DE ALUMÍNIO 

(1000 TONELADAS) 
 
 

PAÍS 2000 2001 2002 2003 2004 
China 2.794,1 3.371,4 4.358,3 5.546,9 6.837,0 
Rússia  3.247,0 3.302,0 3.347,4 3.477,7 3.593,7 
Canadá 2.373,5 2.582,8 2.708,9 2.791,9 2.592,2 
Estados Unidos  3.668,4 2.637,0 2.705,1 2.704,5 2.516,9 
Austrália 1.761,5 1.784,1 1.836,0 1.857,0 1.889,4 
Brasil 1.271,4 1.132,0 1.318,4 1.380,6 1.457,4 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 
 

Os dados do Ministério de Minas e Energia indicam que o faturamento do setor, 

em 2004, foi o maior da história, com US$ 7,8 bilhões. O total das exportações cresceu 

4,5% (2004) em termos de volume e 24% em valor (US$), em relação ao ano anterior. 

As importações totais de alumínio de 2004 registraram gastos de US$ 404 milhões, 

assim sendo ficou registrado um superávit final da ordem de mais de US$ 1,400 bilhão 

(Anuário Estatístico do Setor Metalúrgico, 2005: 62). 

 
 

TABELA 9 
 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE ALUMÍNIO 
(1000 TONELADAS) 

 
 

  2000 2001 2002 2003 2004 
 Primário  759.953 587.923 749.391 798.797 818.418 
 Sucata  2.975 420 1.006 115 708 
 Semi-Acabados  120.534 113.570 104.906 157.878 182.687 
 Outros  10.740 14.200 9.602 14.728 13.336 
TOTAL 894.202 716.113 864.905 971.518 1.015.149 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
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TABELA 10 

 
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE ALUMÍNIO 

(1000 US$ FOB) 
 
 

  2000 2001 2002 2003 2004 
 Primário  1.181.826 866.072 1.010.001 1.122.270 1.373.217 
 Sucata  3.001 433 930 128 1.100 
 Semi-Acabados  251.606 235.392 207.746 314819 424.925 
 Outros  52.349 63.950 44.736 65188 68.616 
TOTAL 1.488.782 1.165.847 1.263.413 1.502.405 1.867.858 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 
 

De acordo com a tabela 11, o destino das exportações brasileiras de alumínio 

varia de certo modo entre certos grupos de países. Ao analisar o alumínio primário, 

possuidor do maior montante das exportações brasileiras de alumínio, a dominação fica 

com os Estados Unidos com 30,6% das receitas de exportações desse item e o Japão 

com 27,3%. No caso das exportações alumínio/sucata, os Países Baixos detêm 73,5% e 

os Estados Unidos com 20%. Os Estados Unidos voltam dominar a exportação do 

alumínio/semi-acabado com quase 22% das exportações desse item. Ou seja, somente 

os Estados Unidos são responsáveis pelo montante de mais US$ 500 milhões.   
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TABELA 11 

 
DESTINO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE ALUMÍNIO 2004 

(% US$ FOB) 
 
 

Alumínio Primário      
Estados Unidos 30,6 
Japão 27,3 
Países baixos 16,3 
Bégica 13,2 
Suíça 4,9 
França 1,2 
Outros países 6,5 

Sucata de Alumínio           
Países baixos 73,5 
Estados Unidos 20,1 
Coréia do Sul 6,2 
República Federal da Alemanha 0,3 

 Semi-Acabados            
Estados Unidos 21,8 
Países baixos 13,7 
Argentina 7,6 
Venezuela 5,3 
Coréia do Sul 5,2 
Chile 4,3 
Outros países 42,1 

Outros           
Estados Unidos 39,6 
Argentina 18,3 
Chile 7,2 
Bolívia 4,8 
Paraguai 3,2 
Angola 2,3 
Outros países 24,4 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 
 
 
3.1.3. MERCADO EXTERNO E O PERFIL DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE COBRE 
 

As maiores minas de cobre do mundo estão no Chile, Estados Unidos, Canadá, 

Rússia e Zâmbia. No Brasil, em 1874 foi descoberta a mina Caraíba (BA). Em 1969, o 
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grupo Pignatari estabeleceu uma planta de metalurgia em Dias D’Ávila (BA) para a 

produção de cobre eletrolítico, começando a produção no início da década de 80. Em 

1988, ocorreu o a separação entre a mina e a planta da metalurgia, com a privatização 

desta última, adotando o nome de Caraíba Metais. 

Os quatros maiores produtores de cobre são o Chile, China, Japão e Estados 

Unidos, respondendo por quase 50% da produção total de cobre (tabela 12). Japão, 

China e entre outros países dependem da importação do concentrado que compõem a 

produção do cobre, já que não possuem as grandes minas de cobre no seu território 

(Informe Setorial Mineração e Metalurgia, 1998). 

O caso do Brasil não é diferente, o país depende da importação de cobre, 

principalmente sob a forma de concentrado para abastecimento da metalurgia da 

Caraíba Metais, conforme o Informe Setorial Mineração e Metalurgia (1998).  

A Caraíba Metais é a única produtora de cobre eletrolítico (cobre primário no 

grau eletrolítico high grade – 99,99% de pureza) no país e estima-se que sua capacidade 

de produção passe de 220 mil t/ano para 250 mil t/ano, até o final de 2006 (INFORME 

SETORIAL MINERAÇÃO E METALURGIA, 1998). 

Em 2004, a produção brasileira de cobre apresentou crescimento de 20% em 

relação ao ano anterior, sendo responsável por 1,3% da produção mundial (208.019 

toneladas), assim ocupando a 12º posição no ranking mundial de produção de cobre. 

 

TABELA 12 

PRODUÇÃO MUNDIAL DE COBRE 

(1000 TONELADAS) 
 
 

PAÍS 2000 2001 2002 2003 2004 
Chile 2668,3 2882,0 2850,1 2901,9 2895,1 
China 1371,1 1523,3 1632,5 1836,3 2035,1 
Japão 1437,4 1425,7 1401,1 1430,4 1380,1 
Estados Unidos  1791,0 1800,0 1510,0 1310,0 1310,0 
Rússia 824,0 887,9 860,0 818,4 885,0 
Alemanha 709,5 693,7 695,7 597,6 660,0 
Polônia 486,0 498,5 508,7 529,6 550,1 
Canadá 551,4 567,7 494,5 454,9 527,0 
Peru 451,7 471,8 502,8 517,0 505,3 
Coréia do Sul 470,5 476,3 499,1 510,0 496,0 
Austrália 484,0 558,0 545,0 484,0 490,0 
Brasil 185,3 212,2 189,7 173,4 208,0 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 



 
77

 

 

TABELA 13 
 

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE METAIS NÃO-FERROSOS 
PRIMÁRIOS/COBRE 

(TONELADAS) 
 
 

 2000 2001 2002 2003 2004 
Cobre 184.564 212.243 184.814 173.378 208.019 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 

As exportações cresceram 22,3% em quantidade (tabela 14) e 85,8% (tabela 15) 

em valor (US$), em relação ao ano de 2003. O faturamento de 2004 foi de US$ 736 

milhões e investimentos de US$ 6 milhões, segundo Anuário Estatístico do Setor 

Metalúrgico (2005: 62). 

Para demonstrar a variação no volume de exportação brasileira de cobre, foi 

divido o metal nas seguintes categorias: primário, sucata, semi-acabados e outros6. 

 
TABELA 14 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE COBRE 
(TONELADAS) 

 
 

  2000 2001 2002 2003 2004 
 Primário  13.456 14.993 51.290 24.423 22.452 
 Sucata  5.965 5.847 6.083 3.375 1.954 
 Semi-Acabados  51.136 46.787 49.403 54.972 76.652 
 Outros  269 284 265 360 626 
TOTAL 70.826 67.911 107.041 83.130 101.684 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 
 

O cobre primário e, principalmente, o semi-acabado dominam as exportações 

brasileiras, sendo responsáveis por 97% das receitas totais de cobre exportado. 

 

                                                 
6 Os itens de cobre podem ser obtidos de acordo com o seguinte processo de produção: a partir da coleta 
na mina, é feito o processamento do minério (britagem, moagem, flotação, concentração e secagem) 
resultando na produção primária do metal. Em seguida, parte-se para o refino (fundição de ânodo, refino 
eletrolítico e cátodos) que produzirá o item semi-elaborado (vergalhão, chapa, tira, placa, tubo, barra, 
grão, lingote, tarugo) e, finalmente, o produto final (aquecedores, utensílios de cozinha, cabos elétricos, 
trocadores de calor, tubos hidráulicos, coberturas, moedas, fios esmaltados). A sucata surge a partir da 
produção do semi-elaborado retornando ao processo de refino (www.procobre.org/br). 
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TABELA 15 
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE COBRE 

(1000 US$ FOB) 
 
 

  2000 2001 2002 2003 2004 
 Primário  24.107 21.179 78.627 43.734 59.505 
 Sucata  2.187 2.763 3.752 1.339 1.560 
 Semi-Acabados  106.639 89.391 86.403 101.086 211.167 
 Outros  4516 3807 4087 3.859 6.527 
TOTAL 137.449 117.140 172.869 150.018 278.759 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
 

Para o estudo do Ministério de Minas e Energia, intitulado “Mineração no 

Brasil: previsão de demanda e necessidade de investimento” (2000: 16), um dos setores 

da produção brasileira de metais não-ferrosos que houve expansão da importação, foi a 

falta de competitividade e/ou falta de capacidade produtiva do setor de cobre. O cenário 

demonstra a ascensão crescente da importação do item desde 2002, de acordo com o 

Anuário Estatístico 2005 do Ministério de Minas e Energia, representando uma balança 

deficitária para o Brasil. Em 2004, foram importadas mais de 198 mil toneladas de 

cobre enquanto que a exportação foi de 101 mil toneladas, contabilizando um déficit de 

US$ 250 milhões. 

Portanto, segundo dados do estudo do Ministério de Minas e Energia (2000: 27), 

gastos com investimentos, neste setor, poderão conter a expansão das importações e 

ainda conseguirão atender a demanda externa de consumo de cobre.  

Nas transações comerciais que envolvem os itens de maior volume de receita 

brasileira de exportação de cobre, os Estados Unidos mais uma vez dominam (tabela 

16) como sendo compradores de 83,2% da exportação de cobre primário brasileiro e, no 

caso do semi-acabado, ele é o destinatário dos quase 54% do total exportado.     
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TABELA 16 
 

DESTINO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE COBRE 2004 
(% US$ FOB)  

 
 

Primário           
Estados Unidos 83,2 
China 15,7 
Formosa 0,4 
Reino Unido 0,4 
Países Baixos 0,3 
Uruguai 0 
Outros países 0 

Sucata           
China 34,2 
Hong Kong 21,6 
Índia 14,2 
Reino Unido 10,9 
Suécia 5,8 
Formosa 5,1 
Outros países 8,3 

 Semi-Acabados            
Estados Unidos 53,9 
Argentina 19,2 
Israel 8,1 
Canadá 7 
Costa Rica  2,5 
Argélia 2,1 
Outros países 7,3 

Outros           
França 48,7 
Argentina 8,3 
Estados Unidos 8,1 
Bolívia 4,6 
México 4 
Chile 3,6 
Outros países 22,7 

Fonte: Anuário Estatístico do Ministério de Minas e Energia, 2005. On line. 
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3.2. ANÁLISE GERAL DAS INDÚSTRIAS SELECIONADAS 
 
3.2.1.AÇO 

 

Na década de 90, a privatização do setor siderúrgico caracterizou-se como um 

elemento importante na reestruturação da indústria siderúrgica brasileira. Configurando 

transformações que permitiram o crescimento do setor.  

O Brasil apresentou a oitava posição, em 2004, no ranking mundial dos países 

produtores de aço, bem como a hegemonia absoluta da produção latino-americana. A 

indústria siderúrgica ocupa posição de destaque na economia nacional, com um 

crescimento substancial do faturamento total da indústria, partindo de R$ 18 milhões em 

2000 para 51 milhões em 2004. Os gastos com impostos totalizaram mais de 9 milhões 

(2004) (Anuário Estatístico do Setor Metalúrgico Brasileiro, 2005. On line). 

Em 2004, as exportações totalizaram US$ 4.887 bilhões e as importações US$ 

390 milhões, portanto o saldo positivo na balança comercial foi de quase US$ 4,5 

bilhões, dando seqüência à tendência de crescimento da receita total de exportação, no 

período 2001/2004 (crescimento de 143%) (Anuário Estatístico do Setor Metalúrgico 

Brasileiro, 2005. On line).  

O nível de produção do setor siderúrgico está evoluindo no ritmo adequado para 

a meta definida para 2010, de 50 milhões de toneladas. Lembre-se que foram (tabela 3) 

31 milhões de aço bruto em 2003 e, em 2004 foram quase 33 milhões, ou seja, um 

crescimento de 6,5%. 

Vanessa Oliveira (2003) afirma que, a partir da década de 90, o setor siderúrgico 

voltou à retomada do investimento produtivo. Esses investimentos foram encaminhados 

para a solução da modernização tecnológica e enriquecimento da variação da produção 

de produtos, caminhos identificados como importantes para a ascensão da indústria. 

Juntamente com os projetos de investimento, uma das perspectivas do setor concentra-

se na possibilidade de aumento no volume de exportação através de ações estratégicas, 

no entanto, as medidas protecionistas agem no setor como um importante entrave de 

crescimento da indústria, capaz de atrapalhar o incremento das exportações brasileiras 

de aço, assunto que será abordado mais adiante. 

Segundo o estudo “Análise de competitividade Setorial e Estratégicas de 

Inserção internacional”, do Fórum de Competitividade do Ministério do 
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Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (on line), a indústria siderúrgica 

brasileira já apresenta ações que viabilizem a implantação de novas usinas siderúrgicas, 

como o pedido de ajuste das tarifas de exportação, o projeto de financiamento com a 

participação do BNDES e entre outros apoios de ciclos de investimento que permitem a 

ampliação da estrutura produtiva. 

Pinho (2001) Apud Oliveira (2003) demonstra que as transformações e 

estratégias recentes do setor, advindas do processo de privatização e entre outros, 

favorecem a retomada de investimentos produtivos, os fortes ajustes organizacionais e a 

ampliação da inserção internacional da indústria siderúrgica.  

 

3.2.2. ALUMÍNIO 

 

A indústria brasileira de alumínio apresenta um potencial bastante favorável no 

que tange às fartas reservas brasileiras de bauxita e quanto ao potencial hidroelétrico 

abundante gerador de condições de competitividade de custos. Além destes aspectos, o 

país possui também mão-de-obra competitiva em custo (salários) e qualificação, e 

disponibilidade de tecnologias atualizadas. Portanto, representa um mercado com 

enorme potencial de crescimento, conforme estudo de Luciano Coutinho sobre a 

competitividade da indústria de alumínio do Brasil. 

Ainda, é diante do quadro de aumento da produção de alumínio, nesses últimos 

anos, e conseqüente aumento da receita de exportação do item (tabela 5), atrelado à 

tendência de queda no volume de importação do metal, que confirmamos a 

potencialidade de competitividade do setor. 

A energia elétrica, principal item da estrutura de custos dos produtores de 

alumínio primário, indica que os coeficientes de consumo energético e o preço pago na 

aquisição de energia representam fatores importantes para a geração do metal. No 

Estudo da Competitividade da Indústria brasileira de Alumínio (1993: 53), realizada 

pelo Ministério da Ciência e Tecnologia sob a coordenação geral de Luciano Coutinho, 

foi detectado que as unidades brasileiras mais modernas de produção apresentam um 

consumo energético 8% abaixo da média mundial de consumo da indústria.  

No Brasil são utilizadas técnicas modernas com controle sobre o grau de 

impurezas do metal gerado. O grau de impureza do alumínio gerado é função do rígido 

controle dos parâmetros técnicos durante a produção e o tratamento do alumínio líquido 

antes da fundição, por isso é importante para a transformação dos produtos fundidos. 
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Também, neste campo, as tecnologias brasileiras compreendem sofisticadas práticas 

laboratoriais de refino do metal líquido. 

Segundo o mesmo estudo do Ministério da Ciência e Tecnologia (1993: 55), a 

participação da mão-de-obra no custo de produção do alumínio primário no Brasil, 

representa aproximadamente US$ 132 por tonelada, ou seja, 10% do custo operacional 

da produção, representando um custo inferior à média dos produtores mundiais (US$ 

174 por tonelada correspondendo 15% do custo total), conferindo competitividade aos 

produtores nacionais.  

As características do grande potencial brasileiro de gerador de energia elétrica, 

com custos competitivos, graças ao seu grande parque hidrelétrico, até as condições de 

mão-de-obra barata, caracterizam o grau de competitividade da indústria brasileira de 

alumínio. São atribuições brasileiras que demonstram a potencialidade de crescimento 

desse setor com aumento das exportações e geração de benefícios internos de 

desenvolvimento. 
 
3.2.3.COBRE 

O cobre é um excelente condutor de eletricidade e calor, depois do alumínio, o 

cobre é o metal não-ferroso mais utilizado no mundo. Segundo Maria Lúcia Andrade, 

Luiz Maurício Cunha e Guilherme Tavares Gandra (2001:91), entre 1996 e 2000, o 

consumo mundial de cobre refinado cresceu para uma taxa de 4% a.a. E mesmo diante 

desse quadro de aumento de demanda, foi detectada a queda dos preços médios do 

metal, levando a uma necessidade de práticas de custos em patamares inferiores.  

A taxa média de crescimento da demanda brasileira de cobre refinado alcançou 

cerca de 7% a.a. no período 1996/2000, mas para os próximos anos a tendência 

demonstra uma redução para 5% (ANDRADE, CUNHA e GANDRA, 2001: 92). O 

setor de construção civil brasileiro é responsável por 37% do consumo total de cobre 

brasileiro, sendo, portanto, o maior segmento consumidor de cobre no país. 

(ANDRADE, CUNHA e GANDRA, 2001: 21). 

As reservas atuais do metal são insuficientes para a demanda nacional, sendo 

capaz de suprir apenas 17% da demanda atual de concentrado. Mas existem projetos de 

expansão da Caraíba com a viabilização de diversas pesquisas e projetos em andamento, 

principalmente nos Estados do Pará (Serra de Carajás – província mineral), Rondônia e 

Goiás (ANDRADE, CUNHA e GANDRA, 2001: 93). 
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A produção nacional de cobre primário (tabela 13) apresentou uma taxa de 

crescimento de 13%, de 2000 a 2004. As exportações totais de cobre brasileiro 

ilustraram um crescimento no volume de exportação no período 2000/2004, com 

exceção de 2003 que revelou uma queda no volume, mas já se recuperando em 2004. 

De 2000 a 2004, o crescimento da receita de exportação desse item foi de mais de 

100%, totalizando uma receita de US$ 278 milhões. Mas mesmo assim, os gastos com a 

importação do item são ainda maiores que a receita de exportação. 

Atualmente, a balança comercial do cobre é deficitária, mas com os 

investimentos projetados, inclusive pelo BNDES, a receita de exportação poderá ter um 

incremento grande. As grandes multinacionais do setor transparecem grande interesse 

em associações estratégias, almejando retomada dos investimentos já que identificam no 

solo brasileiro grande potencial geológico e a presença de infra-estrutura (ANDRADE, 

CUNHA e GANDRA, 2001: 93). 

Portanto, adicionado às perspectivas de mudanças projetadas para a indústria 

brasileira de cobre, a competitividade brasileira no setor deve ser considerada já que, 

nos próximos anos, poderá contribuir com importantes resultados na balança comercial 

brasileira e, ainda, ajudar no desenvolvimento brasileiro como um todo. 

 
3.3 A COMPETITIVIDADE DO SETOR FACE ÀS BARREIRAS PROTECIONISTAS 
 
3.3.1. BARREIRAS NORTE-AMERICANAS  
 
3.3.1.1. BARREIRAS TARIFÁRIAS 
 

Conforme a política comercial dos Estados Unidos de 2003, a estrutura tarifária 

norte-americana é constituída de tarifas ad valorem, específicas e compostas 

(combinação de tarifas ad valorem e específicas). Os Estados Unidos calculam os 

impostos de importação de acordo com o valor FOB dos produtos, sendo a estrutura 

tarifária organizada num Sistema Harmonizado (Relatório do Departamento de 

Negociações Internacionais - DEINT, 2004: 6). 

A determinação de uma escala tarifária ascendente é um exemplo da estrutura de 

tarifas norte-americana, especialmente, para bebidas, alimentos, cigarros, têxteis, couros, 

minerais não-metálicos e metais industriais básicos. Segundo o relatório do DEINT, 

citado, a estrutura tarifária norte-americana concentra-se, justamente, na proteção dos 

setores em que os países em desenvolvimento são mais competitivos: “O Brasil 

enquadra-se entre os países que mais sofrem os efeitos desse protecionismo seletivo. 
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Vários setores, nos quais temos maior competitividade internacional, são afetados pelo 

núcleo duro do protecionismo norte-americano.” (DEINT, 2004: 7). 
 

As tarifas específicas são aplicadas a cerca de 14% dos itens tarifários, 

principalmente produtos das seções 1 (animais vivos e produtos do reino animal), 2 

(produtos do reino vegetal), 4 (produtos das indústrias de alimentos, de bebidas e de 

fumo), 6 (produtos químicos), 11 (matérias têxteis e suas obras) e 18 (instrumentos e 

aparelhos de ótica). A utilização desse tipo de tarifa serve para uma maior proteção 

nominal do que a proporcionada pela ad valorem. É nessa medida, que os produtores 

estrangeiros são prejudicados (Relatório do Departamento de Negociações 

Internacionais - DEINT, 2004). 
“Entre os produtos brasileiros sujeitos à aplicação de tarifas específicas 
destacam-se os seguintes: fumo, açúcar, suco de laranja, álcool etílico, 
abacaxi, abacate, laranja, limão e uva. Note-se que alguns desses produtos 
não registram exportação para os Estados Unidos, seja por causa da proteção 
tarifária, seja pela incidência de outras barreiras, como proibições fundadas 
em razões sanitárias ou fitossanitárias. Todavia, para alguns produtos como 
a goiaba e a manga, as exportações brasileiras estão isentas de pagamento de 
tarifas específicas, em virtude de sua inclusão no Sistema Geral de 
Preferências – SGP”(DEINT, 2004: 7). 

 
O SGP dos EUA beneficia 138 países e mais de 4600 itens manufaturados ou 

semimanufaturados constantes, da Nomenclatura norte-americana Harmonized Tariff 

Schedule of the United States (HTSUS), contando com uma isenção de até 100% da 

tarifa alfandegária. 

O Sistema Geral de Preferências (SGP) foi instituído, desde 2001, com o intuito 

de liberalizar o acesso ao mercado norte-americano para os países em desenvolvimento. 

No entanto, ainda de acordo com o relatório do DEINT (2004: 9), a renovação das 

preferências tem sofrido atraso e causando incertezas quanto a essas preferências, tanto 

para os exportadores quanto para os importadores. A imposição de condicionalidade à 

concessão do benefício tarifário, através da “proteção intelectual” e outros meios, pode 

impedir a execução do SGP. 

O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior do Brasil 

explica que o tratamento preferencial do SGP (USA) somente é autorizado quando: o 

produto for procedente de um país beneficiário do programa; o produto for elegível ao 

tratamento preferencial do programa; o benefício dado ao item não esteja excluído em 

relação ao país beneficiário exportador e os produtos cumpriram as regras de origem do 

país beneficiário exportador. Para obter a autorização, o importador deve solicitar o 



 
85

 

tratamento preferencial ao Serviço de Aduanas dos Estados Unidos, por meio dos 

trâmites de liberação alfandegária.  

O sistema de cotas tarifárias é um método de cobrança de tarifas, com objetivo de 

proteção do mercado doméstico, sendo que as importações até certo limite da cota estão 

isentas ou sujeitas a tarifas inferiores às importações extra-cota. Os principais produtos 

brasileiros exportados, sujeitos às cotas tarifárias, são o açúcar, fumo e laminados a 

quente, segundo o Relatório do Departamento de Negociações Internacionais – DEINT 

(2004: 10). 

A tabela, abaixo, refere-se aos dados coletados do Harmonized Tariff Schedule 

of the United States Annotated (HTSA), disposto no site do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Os dados coletados referem-se às 

tarifas especiais de importação para a entrada de determinados itens brasileiros em 

território norte-americano. Esse quadro de tarifas de importação nos permite conhecer 

as tarifas especiais aplicadas nos setores de estudo deste trabalho, de acordo com o 

SGP. 

 
TABELA 17 

 
SISTEMA NORTE-AMERICANO HARMONIZADO DE TARIFAS DE IMPORTAÇÃO (2005) 

 
MATERIAL TARIFA ESPECIAL (SGP) 

AÇO (artigos/cozinha em aço inoxidável, 
utensílios p/ parafusos, tubos, etc) ATÉ 12,5% 
ALUMÍNIO (liga, chapa, recipientes, 
etc) ATÉ 6,5% 
COBRE (liga, refinado, arame coberto, 
etc) ATÉ 3,5% 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. On Line 
 
 

Conforme a tabela 17, acima, esses ítens específicos, do comércio do Brasil, são 

beneficiários do acordo do Sistema Geral de Preferências (SGP), estabelecido mediante 

acordo assinado com os países desenvolvidos, membros da Organização de Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e que concede redução parcial ou total dos 

impostos de importação, incidentes sobre determinados produtos, quando originários e 

procedentes de países em desenvolvimento. Por exemplo, a chapa de alumínio apresenta 

uma tarifa geral de 40% para entrada em território norte-americano. Ela é beneficiada 

pelo SGP dos EUA, consistindo na redução de uma tarifa de importação que varia de 

zero até 6,5%. Produtos de cobre também estão incluídos no SGP, partindo da tarifa 
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zero até 3,5%. O caso do aço também apresenta tarifas reduzidas de importação, de zero 

até 12,5%. 

É importante mencionar o declínio das tarifas alfandegárias com esse sistema. 

Anteriormente, a tarifa de importação norte-americana de aço poderia chegar até 46%. 

No caso do alumínio, as tarifas poderiam chegar até 45,5%, sendo que a grade do 

sistema de tarifa se dá ao redor do limite extremo. Para o cobre, este limite chega até 

110% (HSTA). 

No entanto, existe um forte repúdio do órgão de representação do empresariado 

norte-americano, desejando a retirada dos benefícios brasileiros em participar do SGP. 

Esse descontentamento dos negociadores norte-americanos não foi aceito e o governo 

norte-americano declarou, em 13/01/2006, o encerramento do pleito de retirada da 

participação do Brasil no SGP dos Estados Unidos. Assim, o Brasil permanece com 

direito de participar do SGP daquele país (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior. On  line).  

As discussões são bastante calorosas para a inclusão de novos ítens brasileiros 

no SGP. No entanto, o debate maior ainda se concentra no desejo do empresariado 

norte-americano de retirar o Brasil da qualidade de beneficiário desse sistema, com a 

alegação de suposta ineficácia das leis relacionadas à proteção dos direitos de 

propriedade intelectual no Brasil, conforme indica a Associação Brasileira do Cobre-

ABC. 

Acontece anualmente a revisão do SGP pelo governo norte-americano. Essas 

revisões podem incluir ou excluir benefícios para determinados produtos. Ou seja, 

excluir do sistema determinados produtos de países, que atingiram certos limites de 

competitividade estabelecidos pelo governo norte-americano, e conceder “waivers” 

(derrogações) para produtos que atingiram os limites de competitividade (manutenção 

de preferência). O atual programa do SGP dos Estados Unidos começou em outubro de 

2001, com validade até 23 de dezembro de 2006, segundo o Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.  

É, nesse contexto, que o controle sobre as tarifas de importação norte-americana 

nos próximos anos é um cenário incerto, com possibilidade de mudanças, já que sempre 

existe algum tipo de argumento que acaba protegendo a tarifação alta do empresariado 

norte-americano. Além disso, as medidas não-tarifárias representam inegável barreira 

protecionista, no caso de alguns ítens, interferindo no potencial competitivo da indústria 

brasileira e dificultando o incremento do volume de exportações brasileiras.  
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3.3.1.2. BARREIRAS NÃO-TARIFÁRIAS 

 

Além da estrutura das tarifas norte-americana, temos ainda significativo número 

de barreiras não-tarifárias que penalizam as exportações brasileiras. 

Entre as medidas não-tarifárias, surgem as restrições quantitativas para controlar 

o volume de importação de determinados ítens, principalmente têxteis e vestuários. 

Ainda, no contexto de salvaguardas, que será abordado mais adiante, os Estados Unidos 

impõem restrições quantitativas aos produtos de aço advindos do Brasil (DEINT, 2004: 

11). 

As medidas sanitárias e fitossanitárias são outras medidas não-tarifárias, que 

pertencem aos trâmites do comercio internacional, aplicadas como um instrumento de 

controle de sanidade dos produtos (enlatados de baixa acidez, produtos de pesca, sucos 

de frutas, carnes e frango) consumidos nos EUA através do sistema HACCP (Hazard 

Analysis an Critical Control Point System). 

Segundo Carvalho et al (1999: 22), é o que ocorre com as frutas e legumes 

brasileiros. Estes ítens, além de fortemente taxados, ainda são surpreendidos com 

barreiras sanitárias e fitossanitárias, que dificultam a entrada no mercado norte-

americano. Isso acontece também com a carne bovina, suína e de ave, sob a alegação da 

febre aftosa, por exemplo. 

Existe também o caso das compras governamentais, onde são estabelecidas 

restrições às aquisições do setor público norte-americano com a imposição da compra 

apenas de produtos de fabricação local, além da extensão aos preços preferenciais para 

fornecedores domésticos. “Buy América Act”, de 1933, é a principal legislação norte-

americana na área de compras governamentais, obrigando o governo norte-americano a 

comprar bens e serviços no mercado doméstico, a menos que o preço não seja razoável 

ou que a compra no mercado doméstico seja incompatível com o interesse público, pré-

determinado pela chefia do órgão público. DEINT (2004: 16), 

O Sistema Geral de Preferências (SGP) representa um programa unilateral de 

concessões tarifárias, porque, por outro lado, o SGP acaba sendo utilizado como 

instrumento político de pressão sobre os países que dele se beneficiam. Apresentando 

uma forma discriminatória em prejuízo de determinadas exportações. A conseqüência 

disso é a percepção de queda das exportações brasileiras, privilegiadas pelo SGP norte-

americano, desde 1999. Alem disso, os subsídios norte-americanos para exportação é 
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outra medida não-tarifária muito relevante e que os produtos brasileiros enfrentam árdua 

barreira. A Lei Agrícola de 2002 prorrogou até 2007 os programas de subsídios e de 

créditos às exportações, ampliando os recursos destinados à criação de incentivos, com 

oportunidade de crédito para compradores potenciais, entre outros benefícios que 

interferem gravemente no grau de competitividade de determinados ítens brasileiros 

(DEINT, 2004: 18). 

As medidas anti-dumping e compensatórias são muito utilizadas pelos Estados 

Unidos. E, segundo o estudo do DEINT (2004: 12), a subjetividade da legislação e a 

arbitrariedade na aplicação das regras têm gerado dúvidas quanto aos objetivos destas 

medidas. 

Goyos Jr. (1999: 310) define dumping, em linhas gerais, como: “(...) a venda no 

mercado externo, a preços inferiores àqueles praticados no mercado doméstico”. 

Segundo o autor, a prática de dumping é vedada pelo artigo do GATT de 1947. Porém, 

se tal prática causa dano à indústria doméstica, então um direito compensatório anti-

dumping, sancionado pelo direito internacional, pode ser imposto pela autoridade 

competente do país que teve a indústria local prejudicada (GOYOS JR., 1999: 310). De 

acordo com a legislação norte-americana, os direitos anti-dumping e compensatório são 

aplicados retroativamente, ou seja, sua incidência pode retroagir até seis meses antes da 

imposição da medida definitiva e três meses antes da imposição da medida provisória.  

O pedido de uma investigação anti-dumping ou anti-subsídios é feito ao 

Departamento de Comércio (U.S. Commerce Departament) e à Comissão de Comércio 

Internacional (U.S. Internacional Trade Comission–ITC). Este pedido pode representar 

uma perda suficientemente grande para o exportador, porque apenas com a abertura da 

investigação já se acaba afetando as importações do produto, criando uma incerteza 

quanto ao montante que deverá ser recolhido. Quanto às medidas de salvaguarda, faz-se 

necessário a comprovação de dano substancialmente grave à indústria doméstica e não 

apenas a comprovação do dano. As normas para aplicação de uma medida de 

salvaguarda são muito mais rigorosas do que aquelas que permitem a imposição das 

medidas anti-dumping ou compensatórias. No entanto, a investigação seguida de 

aplicação da salvaguarda pode resultar na aplicação de medidas de compensação 

satisfatória para as nações, ao final do resultado (DEINT, 2004: 15). 

Segundo o estudo de Identificação das Barreiras Externas Norte-Americanas às 

exportações brasileiras, do DEINT, os produtos siderúrgicos são os mais atingidos por 
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medidas protecionistas, entre elas os subsídios e o anti-dumping, que impõem 

limitações quantitativas e patamares mínimos de preços.  

Em 2002, o governo norte-americano implementou medidas de salvaguarda 

instituindo um prazo de três anos de proteção à reestruturação. Para o Brasil, foram 

implementadas as seguintes medidas: no caso do aço semi-acabado, a quota tarifária é 

de 2,5 milhões de toneladas, com aplicação de tarifas adicionais extra-cota de 30%, no 

primeiro ano, 24%, no segundo, e 18%, no terceiro ano; para os produtos acabados 

planos, barras a quente e a frio, tarifas adicionais de 30%, 24%, 18%, no primeiro, 

segundo e terceiro anos, respectivamente; flandres de carbono, tarifas adicionais de 

15%, 12% e 7%, no primeiro, segundo e terceiro anos, respectivamente; barras e cabos 

inoxidáveis apresentam tarifas adicionais de 15%, 12% e 9%, no primeiro, segundo e 

terceiro anos, respectivamente; fios inoxidáveis, tarifas adicionais de 8%, 7% e 6%, no 

primeiro, segundo e terceiro anos. (Identificação e Sistematização das Barreiras 

Externas Norte-Americanas às Exportações Brasileiras, DEINT, 2004: 43). 

Em razão dessas restrições, as exportações brasileiras de aço já apresentaram 

uma queda no volume exportado, atrapalhando a evolução das exportações do Brasil, 

apesar das siderurgias norte-americanas serem caracterizadas como “antiquadas e altos 

custos de produção”.  Mas essa indústria conseguiu manter-se, em função dos subsídios 

e das medidas de proteção que são impostas, quando o setor é ameaçado pelas 

importações competitivas. Nesse contexto, segue-se o risco da diminuição cada vez 

mais acentuada nas exportações, podendo levar ao fechamento das fábricas brasileiras. 

Essa crise poderá ter proporções maiores, porque as exportações brasileiras estão sendo 

freadas e impedidas de crescer, resultando na incapacidade de previsão de novos 

investimentos na indústria, já que existe o risco de que novas restrições possam ser 

impostas. 

É importante salientar a competitividade do setor siderúrgico brasileiro. Segundo 

os estudos do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o custo de 

produção médio do aço semi-acabado brasileiro varia de US$ 135 a US$ 171/tonelada. 

Já nos Estados Unidos, o custo de produção dessa mesma categoria gira em torno de 

US$ 179 a US$ 248/tonelada. No caso da produção do laminado a frio, o custo médio 

do Brasil é de US$ 310/tonelada. O mesmo item, na produção média norte-americana 

custa US$ 430/tonelada. 

Nos últimos 11 anos, a perda para as exportações brasileiras do setor, com 

destino aos Estados Unidos, foi de US$ 1,3 bilhão, o que representa quase o dobro do 
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total exportado por aquele país em 2001. Conforme o estudo do DEINT (2004: 44-45), 

com a criação do NAFTA o crescimento da procura pelo aço semi-acabado americano 

passou a ser atendido pelo mercado mexicano, ao invés do brasileiro. Diante dos 

prejuízos causados no setor e, ainda, na economia brasileira, o Brasil tem questionado 

estas iniciativas protecionistas na OMC.  

 
3.3.2. AVALIAÇÃO GERAL DAS BARREIRAS 

 

As relações comerciais entre Brasil-Estados Unidos são bastante intensas, sendo 

os Estados Unidos um importante comprador dos produtos brasileiros. Segundo dados 

da Secretaria de Comércio Exterior e do Departamento de Negociações Internacionais 

(2004: 1), os Estados Unidos, no geral, é o segundo maior mercado para as exportações 

brasileiras.  Em 2003 foi registrado um total de US$ 16,9 bilhões em vendas para os 

norte-americanos, correspondendo a 23,1% do total exportado. E, ainda, resultando em 

um superávit superior a US$ 7,1 bilhões, 28,9% do saldo da balança comercial 

brasileira.  

Entre 1985 e 2004, em geral, é clara a tendência de crescimento das exportações 

brasileiras no comércio com os norte-americanos (gráfico1), mesmo havendo uma 

inversão de sinal a partir de 1994, representando um déficit de quase US$ 1,1 trilhão em 

1999. Mas foi a partir de 2000 que ocorre uma retomada das exportações brasileiras. 

Em 2002, o comércio bilateral foi favorável ao Brasil em US$ 5 bilhões (tabela 18). 
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TABELA 18 

COMÉRCIO BILATERAL BRASIL-ESTADOS UNIDOS 
(US$ FOB) 

 
ANO EXPORTAÇÃO BRA IMPORTAÇÃO USA RESULTADO 

1985 6.844.516.090 2.589.906.819 4.254.609.271
1986 6.174.414.512 3.186.732.800 2.987.681.712
1987 7.191.843.782 3.145.159.833 4.046.683.949
1988 8.835.721.197 3.086.336.475 5.749.384.722
1989 8.231.202.141 3.728.968.465 4.502.233.676
1990 7.594.263.027 4.160.683.895 3.433.579.132
1991 6.264.436.712 4.687.570.150 1.576.866.562
1992 6.932.757.328 4.538.666.763 2.394.090.565
1993 7.843.335.397 5.062.251.046 2.781.084.351
1994 8.816.241.304 6.674.390.616 2.141.850.688
1995 8.682.812.161 10.519.498.419 -1.836.686.258
1996 9.182.584.604 11.818.422.203 -2.635.837.599
1997 9.274.987.124 13.706.094.568 -4.431.107.444
1998 9.747.316.066 13.514.742.008 -3.767.425.942
1999 10.674.826.429 11.740.355.610 -1.065.529.181
2000 13.180.528.710 12.895.278.324 285.250.386
2001 14.189.601.556 12.898.998.317 1.290.603.239
2002 15.354.008.322 10.285.621.859 5.068.386.463
2003 16.692.354.261 9.565.972.273 7.126.381.988
2004 20.038.438.014 11.356.772.618 8.681.665.396
2005 22.472.016.568 12.665.271.778 9.806.744.790

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. On line. 

GRÁFICO 1 

COMÉRCIO BILATERAL BRASIL-ESTADOS UNIDOS 
(US$ MILHÕES FOB) 
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Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. On line. 
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Considerando os países membros da União Européia individualmente, os 

Estados Unidos é o principal mercado dos produtos brasileiros e, também, o principal 

fornecedor do Brasil. Desde 2000, as importações brasileiras, provenientes dos Estados 

Unidos, estão apresentando quedas sucessivas, mas ainda correspondem a 20,1% do 

total importado pelo Brasil, em 2003. Os Estados Unidos são compradores, 

principalmente, de produtos brasileiros manufaturados (calçados, siderúrgicos 

manufaturados, motores para veículos, autopeças, ferro fundido bruto, bombas, 

compressores, entre outros), conforme relatório do DEINT (2004: 2). Mas a 

manutenção de determinadas medidas, impostas pelos Estados Unidos, prejudicam 

ainda o volume de exportação brasileiro.  

As tarifas que compõem o Sistema Norte-Americano Harmonizado de Tarifas de 

Importação do Aço, Alumínio e Cobre não são muito altas, graças ao privilégio das 

tarifas especiais do SGP dos Estados Unidos. Porém, torna-se importante frisar que a 

data de validade desse programa de tarifas reduzidas acaba no final de 2006. 

Adicionado a esse fato, a classe empresarial norte-americana vem lutando para excluir a 

participação brasileira do sistema de tarifas especiais. Ainda, as medidas não-tarifárias 

aplicam uma sobretaxa sobre o setor siderúrgico brasileiro, conforme mencionado na 

seção anterior.  

É nesse contexto de intenso fluxo de comércio entre Brasil e Estados Unidos, 

que surge a proposta de formação da ALCA, com o intuito de favorecer o intercâmbio 

comercial entre estes países. Assim, as condições que determinam essa área de livre 

comércio necessitam ser aprofundadas, exigindo uma análise bastante criteriosa sobre o 

assunto.  

De acordo com o trabalho de Danilo Honório da Silva (2003), as propostas 

norte-americanas para a ALCA são diferenciadas, conforme seus interesses. Este autor 

escreve:  
Em temas como serviços, investimentos, propriedade intelectual, compras 
governamentais e acesso a mercados de produtos industriais (exceto 
produtos sensíveis como siderúrgicos) a estratégia é agressiva, demandando 
concessões dos demais países além do nível multilateral. Porém, 
diversamente, onde o interesse norte-americano é defensivo, como 
agricultura e anti-dumping, os Estados Unidos mantém posição mais 
cautelosa, esquivando-se de aprofundar compromissos além do que 
determina as disciplinas multilaterias (SILVA, 2003). 

 

É claro que essas são as proposta de um único país para a ALCA, o que não 

representa o resultado final da proposta. Porém, não se pode deixar de considerar o 
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poder negociador norte-americano e o poder de influência do mesmo, diante dos países 

menores, o que representa a possibilidade de aceitação de várias das propostas norte-

americanas. Nesse sentido, Silva ainda afirma que certas propostas agressivas dos EUA 

poderão representar preferências para empresas e investimentos norte-americanos, em 

relação a empresas e investimentos fora do hemisfério e maior nível de compromissos 

do que os assumidos na OMC, com risco de diluição das regras do MERCOSUL através 

das exceções das políticas de concorrência. É importante ressaltar que o acordo entre 

Brasil e ALCA sofrerá ainda com os mecanismos de solução de controvérsias, tanto 

entre Estados quanto entre investidores e Estados. Assim, os contenciosos entre Brasil e 

EUA deverão aumentar, diante da elevação dos fluxos de comércio.   

O comércio internacional de aço já sofre com a proliferação de barreiras 

protecionistas através da aplicação do anti-dumping, direitos compensatórios e 

salvaguardas. Segundo estudo de Maria Lúcia Andrade, Luiz Cunha e Marcela do 

Carmo Silva (2002: 16), nos Estados Unidos mais de 80% dos processos anti-dumping 

são relativos à siderurgia, abrangendo importações de diversos países, sendo que as 

exportações brasileiras de itens siderúrgicos vêm sendo atingidas por essas medidas 

desde 1983. 

Patrícia Anderson citando Deardorff e Stern (1997), informa: 
 

“(...) as BNTs são todas as barreiras ao comércio que não sejam tarifas. 
Além disso, algumas BNTs são formais, no sentido de estarem explícitas na 
legislação do país, e outras são informais e advêm, por exemplo, de 
procedimentos administrativos e políticas ou regulamentações 
governamentais não publicadas; estrutura de mercado; e instituições 
políticas, sociais e culturais. Os impedimentos ao comércio associados às 
barreiras informais podem ser resultado de um esforço consciente do 
governo em favor dos interesses domésticos, ou o subproduto de práticas ou 
políticas enraizadas nas instituições domésticas” (ANDERSON, 2001: 14). 

 
Portanto, o estudo e a identificação dessas barreiras são difíceis de serem 

esclarecidos e, diante da criação de uma zona de livre comércio, torna-se inevitável 

prever os procedimentos ou regulamentações governamentais que poderão ser tomados 

por cada país.   

O Brasil vem argumentando que o limite (em toneladas) para a importação de 

determinado aço imposto pela siderurgia norte-americana, está abaixo da necessidade, 

levando em conta a demanda dos Estados Unidos. E, além disso, levando-se em conta a 

competitividade do aço semi-acabado brasileiro, até 50% mais barato do que o 

produzido nos Estados Unidos, as exportações brasileiras deveriam crescer muito, se 
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não existissem estas medidas, encarecendo sobre-maneira o item brasileiro 

(ANDRADE; CUNHA e SILVA, 2002: 17). Estes são apenas alguns sinais de como o 

acordo comercial ALCA presenciará conflito e discórdia. Porque, para usufruir os 

benefícios da formação da ALCA, os países deverão aceitar restrições e obrigações na 

atividade da política comercial e industrial com os diversos países. E, ainda, devido a 

diferença do tamanho de suas economias, tanto a distribuição dos benefícios como a de 

obrigações e restrições serão diferenciadas entre os países, podendo resultar no aumento 

da interdependência assimétrica nas relações internacionais (SILVA D.H., 2003).  

No caso de criação da ALCA, o aumento dos fluxos de comércio e 

investimentos dentro do hemisfério norte-americano resultará no aumento dos reflexos 

de agitação dos EUA perante a economia brasileira, podendo ser tanto de crescimento 

como de declínio das exportações para os EUA. Essa sensibilidade está intimamente 

ligada não somente ao crescimento da economia, como também à interação com a 

política econômica de cada país, nas decisões de câmbio e juros, significando 

diminuição da capacidade do país de lançar mão de políticas para reverter situações 

desfavoráveis no campo comercial ou financeiro e caracterizando, assim, um maior 

aumento das vulnerabilidades. Por isso, conforme Edson Domingues e Eduardo 

Haddad, a ordem política e empresarial brasileira demonstram sinais de cautela no 

andamento das negociações de implementação da ALCA no Brasil, analisando, 

especialmente, os efeitos sobre a indústria brasileira, focalizado nas barreiras comerciais 

norte-americanas (DOMINGUES e HADDAD, 2003: 6). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: PERSPECTIVAS  

 

O fluxo de comércio brasileiro de aço, alumínio e cobre tem como um dos seus 

principais destinos os Estados Unidos. A partir da intensa relação de comércio entre 

Brasil e Estados Unidos é que a competitividade da indústria brasileira de aço, alumínio 

e cobre foi analisada no âmbito das propostas de criação da ALCA.  

O objetivo desta dissertação esteve centrado na análise das discussões que 

envolvem a criação da ALCA. Especificamente, analisando as condições do potencial 

competitivo das indústrias brasileiras selecionadas diante do cenário norte-americano de 

manutenção dos atuais obstáculos de medidas tarifárias e não-tarifárias.  

Ao analisar a competitividade das indústrias selecionadas, na presente 

dissertação, evidenciamos a possibilidade dos referidos setores ampliarem sua 

participação no domínio do mercado internacional. De acordo com a análise dos 

números de produção nacional, da receita de exportação, da posição no ranking mundial 

e do território brasileiro rico em jazidas minerais constataram-se sinais com 

perspectivas de atuação crescente no cenário exportador.  

No entanto, quando tratamos do intercâmbio comercial com os Estados Unidos, 

as tarifas alfandegárias encarecem o item brasileiro, além de despertar questionamentos 

quanto à validade do SGP e a imprevisibilidade norte-americana quanto à estrutura 

tarifária.  O caso do aço é ainda mais delicado, pois medidas não-tarifárias estão 

presentes nas imposições norte-americanas sobre a entrada do aço brasileiro em 

território norte-americano. De uma forma geral, medidas tarifárias e não-tarifárias 

acabam elevando substancialmente o preço do metal brasileiro e diminuindo a 

competitividade brasileira do setor.  

As indústrias selecionadas para esta dissertação são setores importantes que 

contribuem fortemente para o incremento do volume de receita de exportação do Brasil. 

E, questões como as citadas acima, interferem no domínio destes produtos no comércio 

externo, pois acabam anulando sua competitividade. Por conseguinte, quais seriam os 

benefícios para as indústrias do setor na eventual criação da ALCA?  

Tarifas extras norte-americanas, sobre exportações brasileiras que excedem 

cotas, são fatores que têm impacto redutor sobre a competitividade externa dos produtos 

brasileiros e limitam nossa capacidade de acesso aos mercados externos. Mesmo 
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reconhecendo as vantagens competitivas brasileiras nos segmentos da indústria de aço, 

alumínio e cobre, os persistentes obstáculos impostos no comércio entre Brasil e 

Estados Unidos revelam-se capazes de inviabilizar a formação de acordos comerciais 

especiais entre esses países. Considerando a importância estratégica do incremento das 

exportações na economia de um país, a criação de um ambiente de bloco econômico 

almeja manutenção da competitividade dos produtos nacionais em relação ao mercado 

externo e nunca o naufrágio na estagnação da estrutura industrial brasileira conquistada.  

Nesse cenário de persistência das medidas protecionistas norte-americanas no 

âmbito da ALCA, a competitividade das indústrias brasileiras ilustradas nesta 

dissertação não será beneficiada com incremento na exportação dos ítens brasileiros.  

As negociações internacionais, pertinentes à formação da ALCA, devem 

explorar a discussão de um processo com um sistema multilateral não-discriminatório às 

condições brasileiras, permitindo obter ganhos de comércio com a nação norte-

americana através da utilização das vantagens comparativas dos setores dominantes 

brasileiros.  

As indústrias brasileiras são beneficiadas por mão-de-obra barata, ricas jazidas 

minerais e condições favoráveis de produção de energia elétrica. No entanto, altas 

tarifas de importação e medidas não-tarifárias são capazes de frear a estrutura 

competitiva dos setores, impedindo o cálculo do real potencial exportador brasileiro 

diante das barreiras já existentes atualmente. Portanto, enquanto o país for alvo de 

seletividade por parte do comércio norte-americano, sempre faltarão condições de 

competitividade leal para concorrer. 

É importante considerar que se trata de uma negociação com especificidades 

relativas às questões tarifárias e não-tarifárias. Portanto, são peculiaridades que giram 

em torno da estrutura tarifária, da legislação antidumping, dos subsídios e outras 

barreiras capazes de reprimir a potencialidade brasileira. 

Para a formação de um bloco econômico existe a necessidade de estabelecer 

políticas econômicas comuns aos países do bloco que atenda aos interesses do estados-

membros, mas os Estados Unidos não cedem nos seus privilégios com o protecionismo, 

conferindo sempre vantagens às suas empresas. 

É num cenário de atuação dominadora dos Estados Unidos na resolução dos 

impasses das transações internacionais, que a discussão feita ao redor da ALCA 

evidencia a possibilidade dos riscos serem maiores que os benefícios, além do que esses 

benefícios deverão ser limitados e duvidosos.    
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E, finalmente, a proposta da ALCA representa apenas um acordo de união 

aduaneira incompleta longe de ser uma zona de livre comércio, pois sobreviverão 

normas de regulação do comércio de interesse norte-americano. Logo, essa união não 

traz benefícios para os setores estratégicos brasileiros estudados nesta dissertação. 
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